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Em conformidade com o articulado no Despacho RT-38/2011, ponto 3, de 21 de 
junho, com o propósito de obtenção do grau de mestre em Ciências, no âmbito da 
Formação Contínua de Professores - Biologia e Geologia, apresento este relatório de 
atividade profissional. Neste relatório, pretendo refletir criticamente sobre as ações que 
tenho vindo a desenvolver no exercício das funções na área do meu grupo de docência, 
relacionando-as com a Educação para a Saúde e Sexualidade. 
Nos primeiros capítulos faz-se uma reflexão cientificamente fundamentada sobre 
a relação entre os conteúdos programáticos de Ciências e o enorme potencial da sua 
articulação com a Educação para a Saúde e Sexualidade. Esta articulação é possível e 
desejável não só na Educação em Ciências mas também nas mais variadas áreas 
disciplinares. Os projetos educativos desenvolvidos nesses contextos não devem 
envolver unicamente os alunos na sala de aula mas toda a comunidade.  
A abordagem holística da Educação para a Saúde e Sexualidade acima referida e 
destacada ao longo de todo este relatório, implica a existência de formação contínua de 
professores neste âmbito. Esta é crucial para o aperfeiçoamento do desempenho da 
atividade docente. As experiências de formação em Educação para a Saúde e 
Sexualidade relatadas neste trabalho, tiveram o objetivo primordial de capacitar os 
professores para a utilização de ferramentas pedagógicas que pudessem contribuir para 
o desenvolvimento e melhoria da aprendizagem dos alunos nesta área. 
A operacionalização da Educação para a Saúde e Sexualidade, implica a 
intervenção no contexto escolar para desenvolver competências que se traduzam na 
melhoria da qualidade de vida das crianças e jovens. Para tal, essa intervenção tem de 
envolver toda a comunidade. Nesse sentido, neste relatório faz-se também uma 
descrição reflexiva das ações dirigidas à comunidade escolar no âmbito da promoção da 
saúde e sexualidade. Para terminar, enquanto formadora, são apresentados e discutidos 
outros percursos formativos, direcionados para os alunos, famílias, docentes e pessoal 
não docente que contribuíram para o meu desenvolvimento pessoal e profissional.  
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According to the Articles of the Order RT-38/2011, point 3, of June 21, with the 
purpose of obtaining the degree of Master of Science, in the ambit of the Continuing 
Teacher Education - Biology and Geology, I present this report regarding my 
professional activity. In this report, I intend to critically reflect on the actions that I have 
been developing in the exercise of my functions in my teaching area, relating them to 
Health Education and Sexuality.  
In the early chapters, a scientific theoretical framework is developed in order to 
reflect on the relationship between the Sciences Subject and the huge potential of its 
articulation with Health Education and Sexuality. This articulation is not only possible 
and desirable in Science Education but also in the different subjects of the school 
curriculum. Educational projects developed in these contexts should not only engage 
students in the classroom but also engage the whole community. 
The holistic approach of Health Education and Sexuality above referred to and 
highlighted throughout this report, implies the existence of continuous teacher training 
in this area. This training is crucial for improving the performance of teaching activity. 
The training experiences in Health Education and Sexuality reported in this work had 
the primary goal of empowering teachers to use teaching tools that could contribute to 
the development and improvement of student learning in this subject. 
The operationalization of Health Education and Sexuality implies the 
intervention in the school setting in order to develop student skills that will result in 
improving the quality of life of children and youth. To this end, the intervention must 
involve the whole community. In this sense, a reflective description of the actions 
directed towards the school community in the ambit of the health promotion and 
sexuality is also reported. Finally, while teacher trainer, other training courses targeted 
to students, families, teachers and non-teaching staff who have contributed to my 
personal and professional development, will also be presented and discussed. 
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Enquanto docente da área das Ciências, coordenadora do Projeto de Educação para a 
Saúde e formadora em Educação para a Saúde e Sexualidade, considero da maior relevância 
a atualização e o desenvolvimento de competências pessoais e profissionais que possam 
expandir as capacidades de intervenção, primeiro junto dos alunos mas, também, junto da 
comunidade educativa (professores, encarregados de educação/famílias e pessoal não 
docente).  
Esta área de intervenção interdisciplinar como uma vertente do ensino das Ciências é 
fundamental. Por um lado, existe uma articulação especial entre o currículo das Ciências e a 
Educação para a Saúde e Sexualidade. Por outro lado, para além da informação ou 
consciencialização de cada um acerca da sua própria saúde, o reconhecimento de condutas 
adequadas e o desenvolvimento de comportamentos de prevenção exige a aquisição de 
competências que habilitem para uma progressiva autorresponsabilização nos alunos 
(Vilaça, 2006). Este desenvolvimento de competências para uma educação holística implica 
a intervenção de outros agentes que interajam continuamente, como os pares, os professores 
e os assistentes operacionais, atribuindo um papel importante à família. 
 O desenvolvimento de competências profissionais, numa perspetiva de aprendizagem 
e formação ao longo da vida, uma das metas deste mestrado, é um forte contributo para as 
respostas que se procuram para os desafios do mundo atual globalizado e em constante 
mutação. Neste sentido, é preciso desenvolver como competências de aprendizagem ao 
longo da vida a abertura à diversidade, a curiosidade intelectual e o espírito crítico, para ter a 
capacidade de os fomentar junto dos nossos alunos/formandos, sobretudo quando se 
intervém na sua educação como cidadãos ativos e participativos em sociedades democráticas 
(Peneda, Rodrigues & Santos, 2011).  
Os constrangimentos vivenciais das famílias, das escolas e da comunidade nas 
vertentes sociais, económicas e educacionais, vão proporcionando cada vez mais situações 
descontroladas de risco, incompatíveis com os objetivos de um desenvolvimento saudável, 
quer a nível físico quer a níveis intelectual, afetivo e social (Caetano, 2009). A escola é o 
local mais adequado para se promover a Educação para a Saúde e Sexualidade como uma 
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das componentes da Educação em Ciências, pois os professores e famílias podem convergir 
no incentivo ao desenvolvimento dos recursos pessoais das crianças e jovens, a começar 
pelo desenvolvimento da autoestima e resiliência (Matos & Sampaio, 2009). 
Ao longo do meu trajeto profissional procurei relacionar, a nível pessoal e a nível 
profissional, as experiências adquiridas enquanto docente dos conteúdos de Ciências com 
uma reflexão sobre a sua aplicação no contexto em que as escolas estão inseridas, de modo a 
ser possível ir para além do cumprimento das planificações curriculares. Assim, a 
colaboração em projetos de intervenção pedagógica junto da comunidade ou dinamização 
dos mesmos, foram ganhando consistência e continuidade na minha vida profissional, 
passando a incorporar mais do que um percurso profissional, um projeto de vida. Fui 
compreendendo ao longo do tempo que a minha missão como professora de Ciências 
também era utilizar a aprendizagem das Ciências como um recurso para o desenvolvimento 
pelos alunos e restante comunidade escolar, de estilos de vida saudáveis.  
O papel da educação em Ciências na Educação para a Saúde é fundamental, pois, tal 
como argumentam Matos e Sampaio (2009), há fatores pessoais e ambientais difíceis de 
modificar. Porém, segundo estes autores, há um conjunto de alterações possíveis que devem 
ser o alvo preferencial da Educação para a Saúde, quer em termos individuais e coletivos 
quer ainda no sistema ecológico mais abrangente. Neste sentido, justificam-se plenamente as 
práticas de intervenção junto da comunidade educativa. Algumas destas práticas estão 
consignadas em lei, como a Educação para a Saúde, carecendo porém de sustentabilidade, 
dadas as mudanças legislativas e a incongruência de uma efetiva política educativa de 
sucesso na formação integral das crianças e jovens.    
O desenvolvimento das diversas atividades ou projetos ocorridos na comunidade 
escolar, especialmente da coordenação exigida para a sua planificação, implementação e 
avaliação, são matéria de reflexão ao longo deste trabalho assim como as competências 
adquiridas resultantes dessas práticas. Neste sentido, na minha perspetiva, a principal 
implicação profissional da elaboração deste relatório, é melhorar a capacidade reflexiva 
sobre as experiências já realizadas permitindo melhorá-las no sentido de dar continuidade à 
promoção de iniciativas consistentes e promotoras de competências pessoais e sociais de 
resposta afirmativa, de ação alternativa e de autorregulação, junto das crianças e jovens 
(Guimarães, 2003).   
Esta visão da Educação em Ciências potencializa os Projetos Educativos das Escolas. 
Estes Projetos são elementos chave para sustentar os objetivos conducentes ao 
desenvolvimento integral dos nossos alunos. Partindo do património social e económico da 
comunidade na qual devem estar integrados e à qual se dirigem, os Projetos Educativos 
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podem consignar metas e estratégias no sentido de aumentar competências pessoais e sociais 
associados a uma boa relação interpessoal, boa capacidade de empreendimento, 
interiorização de regras e normas de vivência comunitária e modificação de circunstâncias, 
no intuito de valorizar a capacidade de realização. Estas metas deverão ir ao encontro com 
aquilo que é defendido pela Organização Mundial de Saúde (2000), quando refere que os 
comportamentos saudáveis e o gosto pela vida são propiciadores de um estado de completo 
de bem-estar físico, social e intelectual. Na minha perspetiva, o sucesso educativo e a 
realização pessoal passam sobretudo por aí.  
Neste enquadramento, são objetivos deste relatório:  
1. Refletir do ponto de vista teórico sobre a relação entre a Educação em Ciências e 
a Educação para a Saúde e Sexualidade; 
2. Refletir criticamente sobre o contributo da formação contínua de professores para 
o meu desenvolvimento profissional e o dos docentes em geral; 
3. Caraterizar as melhorias a introduzir nos projetos de intervenção na comunidade 
educativa experienciados;  
4. Analisar o contributo das experiências de formação, nomeadamente da 
elaboração deste trabalho no âmbito do Mestrado em Ciências – Formação 
Contínua de Professores: Biologia e Geologia, para a própria atividade docente. 
 
Este relatório é constituído por cinco capítulos, sendo que o primeiro integra esta 
apresentação geral (Capítulo I, Apresentação Geral). 
O segundo capítulo, “Educação em Ciências para a Cidadania e Formação Contínua de 
Professores”, visa fazer uma revisão teórica sobre a relação entre a Educação em Ciências e 
a Educação para a Saúde e Sexualidade (2.1), bem como a implementação no terreno da 
Educação para a Saúde e Sexualidade, englobando a formação de professores (2.2).  
No terceiro capítulo, “Experiências como Formadora ou Formanda na Formação 
Contínua de Professores e na Comunidade Escolar”, são apresentadas as ações de formação 
contínua de professores na área da Educação para a Saúde e Sexualidade em que fui 
formadora, para em seguida refletir sobre elas e apresentar propostas de melhoria para o 
futuro, fundamentadas na revisão de literatura realizada (3.1). Segue-se a descrição da 
formação que dinamizei junto de outros elementos da comunidade educativa, os objetivos 
pretendidos e analisa-se a importância do envolvimento de outros agentes educativos nas 
dinâmicas da escola (3.2). Em seguida, apresento e reflito sobre a formação contínua como 
professora de Ciências e educadora para a Saúde e Sexualidade (3.3). Para terminar este 
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capítulo reflito sobre os contributos da formação contínua na minha ação profissional para 
melhorar competências pessoais e profissionais e comento as aprendizagens efetuadas (3.4). 
No quarto capítulo, “Experiências em Projetos de Intervenção na Comunidade 
Educativa”, depois de indicar os projetos de intervenção na comunidade em que participei e 
a minha perceção sobre os seus efeitos reais na comunidade educativa (4.2), faço uma breve 
avaliação desses projetos (4.3). 
Para terminar, no quinto capítulo, “Conclusões e Implicações para o Futuro das 
Aprendizagens Realizadas”, começo por fazer uma síntese dos conteúdos deste relatório em 
função dos objetivos inicialmente formulados (5.1), terminando com as implicações que a 












2.1. Educação em Ciências e Educação para a Saúde e Sexualidade 
 
A oportunidade que os nossos alunos possam ter desde o início do seu percurso 
escolar de desenvolver uma cultura científica, contribui desde logo para aplicarem essa 
cultura na sua vivência em sociedade, ao serem proativos, aprendizes, produtores e 
promotores de transformações, em vez de serem “estudantes e consumidores de informação” 
(Garcia, 1982, p. 5). 
É decisivo na Educação em Ciências e no caso particular da sua articulação com a 
Educação para a Saúde (EpS), desenvolver a capacidade de elaborar pensamentos coerentes, 
aprender a argumentar e a respeitar pontos de vista contrários e desenvolver o sentido crítico 
para não aceitar qualquer afirmação como verdadeira (Weissman, 1993). Na Educação em 
Ciências pretende-se ampliar a validade de um conhecimento o que, em particular no caso 
da saúde, significa torná-lo útil não só para uma pessoa, mas também para um grupo de 
pessoas tão alargado quanto possível (Arroteia, 2008). Assim, através de uma Educação 
Científica em saúde, os alunos poderão aprender a posicionar-se em relação ao meio que os 
rodeia, questionando, propondo-se explorar caminhos de resposta às suas próprias questões 
investigando conhecimentos e procedimentos. Este percurso permitirá ainda o 
desenvolvimento de atitudes que os ajudará a confrontarem-se com as causas e 
consequências dos factos, a compreender os fenómenos naturais e, por meio da pesquisa de 
informação, colheita de dados, da resposta a questões problemáticas e da comunicação dos 
resultados, a desenvolver a curiosidade, construindo e implementando atitudes científicas e 
de cidadania (Pereira, 1994).  
Os conteúdos da disciplina de Ciências Naturais em geral e, em particular, no 
segundo ciclo, a que estou vinculada, proporcionam uma excelente plataforma de articulação 
com as áreas prioritárias da EpS. Contudo, esta articulação coloca problemas e/ou desafios 
ao docente pelo facto da EpS ultrapassar as fronteiras da Ciência como disciplina de estudo 
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e também por poder ser encarada sob uma multiplicidade de pontos de vista, já que o campo 
de ação da Promoção da Saúde se estende a toda a comunidade (Precioso, 2009). Esta 
complexidade determina, por um lado, a necessidade de uma abordagem holística e, por 
outro, o recurso a metodologias de ensino baseadas numa maior autonomia, dirigidas ao 
espírito crítico dos alunos que levem ao desenvolvimento da capacidade de tomada de 
decisões (Vilaça, 2012).  
No Currículo Nacional do Ensino Básico (Ministério da Educação, 2001), pode 
vislumbrar-se contributos curriculares das Ciências Naturais, para a Educação para a Saúde 
e Sexualidade, cabendo ao docente incluir estratégias dessa abordagem nas planificações 
anuais. Este currículo pressupõe, na organização do ensino em Ciências, e em particular nos 
temas organizadores “Terra em Transformação” e “Viver melhor na Terra”, uma intervenção 
humana crítica e refletida, baseada em opções de ordem social e ética e em conhecimento 
científico esclarecido sobre a dinâmica das relações sistémicas que caracterizam o mundo 
natural assim como a influência dessas relações na saúde individual e comunitária. 
Apesar das ideias veiculadas sobre o papel das Ciências nas orientações curriculares 
para o ensino básico, assentes na necessidade de uma educação abrangente em várias áreas 
que visam promover a flexibilidade, capacidade de comunicação e apetência para 
aprendizagem ao longo da vida, as orientações mais recentes, metas curriculares,  da Direção 
Geral de Educação (DGE, 2011), não permitem clarificar o papel das Ciências em relação à 
promoção da Saúde. De acordo com Bonito, Figueira, Mesquita, Morgado & Serrano 
(2013), “foram privilegiados os temas organizadores e os conteúdos essenciais que constam 
do Programa da antiga disciplina de Ciências da Natureza (1991), do 2.º ciclo” e “as metas 
identificam os desempenhos que traduzem os conhecimentos a adquirir e as capacidades que se 
querem ver desenvolvidas em cada área disciplinar. São uma referência da aprendizagem essencial 
a realizar pelos alunos em cada disciplina, por ano de escolaridade (…) Representam um apoio 
fundamental à planificação e organização do ensino…” (p.3). 
Com as metas, aposta-se numa mudança da semântica, mas os conteúdos e as 
orientações são as definidas no programa do ensino Básico de Ciências de 1991, mantendo 
uma compartimentação dos conteúdos e, segundo Bonito et al. (2013), conferindo ao 
professor o papel de alguém a quem cabe a responsabilidade de sistematizar o conhecimento 
e promover atividades, tal como já estava escrito no Programa de Ciências da Natureza de 
1991.  
No segundo ciclo, o programa do quinto ano de Ciências Naturais permite incluir um 
primeiro desenvolvimento da Educação para a Saúde e Educação Sexual, em articulação 
com as metas curriculares, nas unidades “Diversidade de seres vivos e suas interações com o 
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meio” e  “O que existe na Terra – Diversidade nos animais”. Em particular a  meta 
“Compreender a diversidade de processos reprodutivos dos animais: compreender as etapas 
do ciclo de vida, associar a reprodução à continuidade das espécies e conhecer rituais de 
acasalamento”, pretende-se que o aluno reconheça e interprete a diversidade de ambientes, 
fenómenos essenciais para a vida e seres vivos, particularmente o Humano relacionando-o 
com situações de saúde com impactos a vários níveis.  
No sexto ano de escolaridade, no domínio “Viver melhor na Terra” e subdomínios 
“Organismo Humano”, “Saúde e Segurança” e “ Qualidade de Vida”, poderá ser dada 
continuidade à articulação iniciada no ano anterior. Os pontos programáticos, 
respetivamente “Compreender a puberdade como uma fase do crescimento humano”, 
“Conhecer os sistemas reprodutores humano”, “ Compreender as agressões causadas por 
alguns agentes patogénicos” e “Compreender a influência da higiene e da poluição na saúde 
humana” (neste último incluem-se os consumos nocivos), pretendem que o aluno explicite 
as funções de cada sistema e reconheça que a sexualidade humana envolve sentimentos de 
respeito de uns pelos outros; identifique agressões do meio e explique a sua influência no 
equilíbrio natural e na integridade dos organismos; relacione a saúde do seu agregado 
familiar e social com o equilíbrio natural do meio; identifique e explique as consequências 
do uso de drogas e seus efeitos nos processos vitais e nas relações sociais; relacione uma 
alimentação equilibrada com qualidade de vida (Peneda, Rodrigues & Santos, 2011). 
Os alunos iniciam o segundo ciclo com cerca de dez anos de idade. Entre os dez e os 
onze anos, idade em que a maioria dos alunos frequenta este ciclo de ensino, estão no início 
da puberdade, uma altura em que as alterações a nível físico, psicológico e de socialização 
se processam rapidamente. Os alunos encontram-se numa fase do desenvolvimento crucial 
para receberem informação e aconselhamento adequados, de forma a entenderem as 
alterações pubertárias, a tomarem consciência da realidade e construírem assim uma nova 
relação consigo próprios e com os outros (Viegas & Vilaça, 2011). 
O quadro legislativo atual, ainda assente no Despacho n.º15 987/2006, torna 
obrigatória a inclusão da Promoção da EpS, como área de formação global do indivíduo, nos 
Projetos Educativos das Escolas e das Turmas, na vivência de um currículo aberto, 
trabalhado em toda a Escola. São apontadas como áreas prioritárias a incluir nos Projetos de 
Educação para a Saúde, PES: a “Educação Alimentar/Atividade Física”; a “Prevenção de 
Consumo de Substâncias Psicoativas”; a “Saúde Mental e Prevenção da Violência em Meio 
Escolar”; a “Educação Sexual”.  
Em particular, a Educação Sexual como uma componente da EpS, “é objeto de 
inclusão obrigatória nos projetos educativos dos agrupamentos de escolas e escolas não 
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agrupadas” tal como referido no artigo 6, Lei 60 /2009. Esta ideia é clarificada através de 
legislação, no ano seguinte, no artigo 2, ponto 3, da Portaria 196-A/2010: “Os conteúdos da 
Educação Sexual são desenvolvidos no quadro das áreas curriculares não disciplinares e 
devem respeitar a transversalidade inerente às várias disciplinas, integrando-se igualmente 
nas áreas curriculares disciplinares”.  
Ao constarem itens de desenvolvimento da Educação para a Saúde no Projeto 
Educativo, cada Escola/Agrupamento assume-se como Promotor da Saúde, como acontece 
com o Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas  de Vila Verde ( Anexo 38), a que 
estou vinculada. Este projeto integra estratégias de Promoção da Saúde, tanto no 
desenvolvimento do currículo, como na organização de atividades de enriquecimento 
curricular, favorecendo a articulação escola – família, para além de consignar a dinamização 
de parcerias com entidades externas à escola, nomeadamente com estruturas do Ministério 
da Saúde (Agrupamento de Escolas de Vila Verde, 2011).  
A EpS tem vindo a ser trabalhada nas escolas desde há bastantes anos e, pelo menos 
desde 1998, tendo como suporte legal o regime de autonomia das escolas consagrado no 
Decreto-Lei nº 115-A/98. A operacionalização da Educação para a Saúde, foi facilitada  por  
legislação posterior:  
- Criação da Comissão de Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde 
(Despacho nº 15 587/99);  
- Definição das áreas curriculares não disciplinares no âmbito da formação pessoal e 
social, desde o 1º ao 9º ano de escolaridade, Estudo Acompanhado, Área de Projeto 
e Formação Cívica e, para o 12º ano, Área de Projeto (Decreto-Lei nº 6/2001);  
- Constituição do Grupo de Trabalho de Educação Sexual (Despacho nº 
19737/2005);  
- Aprovação e publicação do relatório Preliminar do Grupo de Trabalho de Educação 
Sexual, de 31 de Outubro de 2005 (Despacho nº 25995/2005); 
- Inclusão da Educação Sexual nos programas e Projetos de Educação para a Saúde 
(Despacho nº 25 995/2005 e o edital da DGIDC de 2 de Fevereiro de 2006);  
- Definição das linhas de orientação e temáticas prioritárias no âmbito da Educação 
para a Saúde, a integrar obrigatoriamente no Projeto Educativo de cada 
Agrupamento / Escola (Despacho nº 15987/ 2006); 
-Designação do Professor Coordenador da Educação para a Saúde, em cada 
Agrupamento /Escola (Despacho nº 2506/2007);  
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- Relatório Final do Grupo de Trabalho de Educação Sexual, de 7 de Setembro de 
2007, aprovado pelo Diretor da Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular (DGIDC), em 28 de Novembro de 2007;  
- Aplicação da Educação Sexual nos estabelecimentos do ensino básico e do ensino 
secundário, passando a designar-se o Coordenador da Educação para a Saúde 
também Coordenador da Educação Sexual, ao mesmo tempo que se prevê a criação 
de uma equipa interdisciplinar (Lei nº 60/ 2009). 
- Regulamentação dos conteúdos curriculares, matéria e termos do previsto na Lei nº 
60/2009 de 6 de Agosto (Portaria nº 196-A/2010). 
 
 Porém, ao longo de 2011 e 2012, o Ministério da Educação procedeu à alteração das 
matrizes curriculares, permitindo num grau decrescente o espaço/tempo para trabalho em 
médio ou pequeno grupo, associado à extinção da Área de Projeto, Estudo Acompanhado e 
mesmo Formação Cívica, de acordo com o Decreto-Lei nº 18/2011, artigo 1 e ainda 
Decreto-Lei nº 94/2011. Estas áreas, poderiam considerar-se espaços curriculares porventura 
de maior liberdade para as aprendizagens assentes nos interesses e expectativas dos alunos, 
com maiores margens de articulação interdisciplinar. Em particular no caso da extinção da 
área curricular não disciplinar de Formação Cívica, houve mesmo pareceres negativos por 
parte de várias entidades, tais como o Conselho Nacional de Educação, Associações de Pais, 
Diretores de Escolas, Instituições Universitárias e Provedor de Justiça (Provedor de Justiça, 
2011).  
Como não foi legislada qualquer alteração ao propósito do desenvolvimento das 
áreas prioritárias da Educação para a Saúde, há a noção de uma divergência que se acentua, 
entre as sucessivas orientações curriculares, estabelecidas a nível central, a serem 
posteriormente veiculadas pelas escolas e, as necessidades e interesses dos alunos. Ainda 
mais neste mundo globalizado, de rápida mudança em termos tecnológicos e em que a 
informação circula a uma velocidade que dificulta a reflexão, a análise crítica, o debate 
(Peneda et al., 2011)  
 
A Educação Sexual, uma das dimensões das Escolas Promotoras de Saúde, é a única 
área cujos conteúdos mínimos estão definidos em lei para o ensino básico e secundário, de 




 Primeiro ciclo: noção de corpo; o corpo em harmonia com a natureza e o seu 
ambiente social e cultural; noção de família; diferenças entre rapazes e raparigas; proteção 
do corpo e noção dos limites, dizendo não às aproximações abusivas. 
Segundo ciclo: puberdade - aspectos biológicos e emocionais; o corpo em 
transformação; caracteres sexuais secundários; normalidade, importância e frequência das 
suas variantes biopsicológicas; diversidade e respeito; sexualidade e género; reprodução 
humana e crescimento; contraceção e planeamento familiar; compreensão do ciclo menstrual 
e ovulatório; prevenção dos maus tratos e das aproximações abusivas; dimensão ética da 
sexualidade humana. 
Terceiro ciclo: dimensão ética da sexualidade humana - compreensão da sexualidade 
como uma das componentes mais sensíveis da pessoa, no contexto de um projeto de vida 
que integre valores (por exemplo: afetos, ternura, crescimento e maturidade emocional, 
capacidade de lidar com frustrações, compromissos, abstinência voluntária) e uma dimensão 
ética; compreensão da fisiologia geral da reprodução humana; compreensão do ciclo 
menstrual e ovulatório; compreensão do uso e acessibilidade dos métodos contraceptivos e, 
sumariamente, dos seus mecanismos de ação e tolerância (efeitos secundários); compreensão 
da epidemiologia das principais Infeções Sexualmente Transmissíveis, IST`s, em Portugal e 
no mundo, bem como os métodos de prevenção; prevenir a violência, o abuso físico e sexual 
e comportamentos sexuais de risco; conhecimento das taxas e tendências de maternidade e 
da paternidade na adolescência; conhecimento das taxas e tendências das interrupções 
voluntárias de gravidez, sequelas e respectivo significado; compreensão da noção de 
parentalidade enquadrada na saúde sexual e reprodutiva responsável; prevenção dos maus 
tratos e das aproximações abusiva. 
Secundário: compreensão ética da sexualidade humana; compreensão e 
determinação do ciclo menstrual em geral; informação estatística, por exemplo sobre a idade 
de início das relações sexuais em Portugal e na União Europeia e taxas de gravidez e aborto 
em Portugal; métodos contracetivos disponíveis e utilizados, segurança proporcionada por 
diferentes métodos, motivos que impedem o uso de métodos adequados; consequências 
físicas, psicológicas e sociais da maternidade e da paternidade de gravidez na adolescência e 
do aborto; doenças e infeções sexualmente transmissíveis (como infeção por VIH- Vírus da 
Imunodeficiência Humana e VPH- Vírus do Papiloma Humano) e suas consequências, 





Sendo a Saúde Sexual influenciada por uma constelação de fatores que interagem 
entre si, como os estilos de vida (atitudes, valores e comportamentos) e as condições de vida 
(ambiente social e físico, rede cultural e económica), a anterior definição de conteúdos, 
centralizada, não considera a influência do currículo informal/cultural (Vilaça, 2006). No 
currículo de Educação Sexual é importante convergir com as diretrizes emanadas de 
organizações internacionais e com linhas de orientação adotadas noutros países europeus.  
A UNESCO (2010) propõe seis conceitos chave a desenvolver num currículo em 
Educação Sexual, para alunos entre os cinco e os dezoito anos, adequando-os à respetiva 
faixa etária: relacionamentos; valores, atitudes e competências; cultura, sociedade e direitos 
humanos (onde também se inclui sexualidade e os média); desenvolvimento humano; 
comportamento sexual e saúde sexual e reprodutiva. 
A aposta na transversalidade como forma alternativa de implementar a EpS e 
Sexualidade, ao invés da criação de uma disciplina autónoma incompatível com o atual 
desenho curricular, tem vindo de novo a ganhar força, dado que não será aceitável, em pleno 
século XXI uma escola deixar de ser Promotora de Saúde (Precioso, 2009). Isto  também é 
importante porque a EpS nas escolas está interligada com o sucesso escolar e vocacional e 
ao direito dos alunos a uma vida digna, comprometida e reconhecida pelo grupo social 
(Sampaio, Baptista, Matos & Silva, 2007). Porém, se a EpS não tiver um programa mais 
detalhado e ficar reduzida a comemorações de dias mundiais, a palestras em grande grupo, à 
afixação de informação etc., é manifestamente insuficiente (Matos, 2012). A EpS poderia ser 
tratada de forma transversal, com diferentes contributos disciplinares, baseados em 
orientações específicas e materiais de apoio na abordagem de temas relacionados com as  
áreas prioritárias da EpS (Precioso, 2010). 
A perspetiva evolutiva das Escolas Promotoras da Saúde mostra como é importante 
Portugal acompanhar as linhas orientadoras internacionais na Educação para a Saúde na 
comunidade escolar. 
De acordo com a WHO (World Health Organization, 2010), ao longo do tempo, os 
conceitos de saúde têm evoluído em função dos contextos religiosos, sociais, económicos e 
políticos. Desde ser considerada uma dádiva divina, no Antigo Testamento (saúde por 
oposição ao pecado), passando pela ênfase na prevenção da doença, nomeadamente doenças 
infectocontagiosas (séc. XIX), pela atenção primordial aos comportamentos de risco 
(segunda metade séc. XX), até ao grande objetivo da promoção da saúde como recurso para 
a vida, baseado na publicação da Organização Mundial de Saúde, OMS, em 2010 “Equity, 
social determinants and public health programmes” (Equidade, determinantes sociais e 
programas de saúde pública). No prefácio desta obra, a diretora geral da OMS, relembra os 
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desafios lançados à Saúde Pública convencional assentes numa ação em várias frentes. Neste 
documento, ao preconizar-se que os fatores sociais formatam diretamente os resultados em 
saúde e explicam as desigualdades, a OMS pretende estimular os estados membro a 
aplicarem e cumprirem os programas e políticas de saúde de uma forma persistente de modo 
a ser possível atuar no binómio saúde-doença e nas suas origens (World Health 
Organization, 2010).  
Em Portugal, segundo Matos (2012), os programas pioneiros na Educação para a 
Saúde assentes na escola, nos anos oitenta, focavam-se nos contextos sociais das decisões 
comportamentais, baseavam-se em conceitos de prevenção da doença e propunham-se 
ajudar no desenvolvimento de competências pessoais e sociais para se fazerem escolhas de 
comportamentos de saúde positivos, nomeadamente, prevenir consumos nocivos na 
adolescência. Segundo a autora, estes programas limitavam-se a comunicações interpessoais 
e campanhas publicitárias orientadas para os resultados comportamentais, recorrendo ainda 
aos serviços de saúde. Na sua perspetiva, basicamente contribuíram para fornecer 
conhecimentos, sendo menos eficazes na promoção de mudanças de comportamento em 
relação aos fatores de risco. O mesmo aconteceu, segundo esta autora, com a informação 
disseminada nos media, relativamente ao VIH - SIDA, iniciada nos anos oitenta, com as 
campanhas: “Não à infeção pelo VIH!”; “Não às relações sexuais desprotegidas!”; “ Não à 
gravidez não planeada!”; “ Por uma sexualidade segura e responsável!” e “Faz-te à vida, não 
à SIDA! “. 
A insistência que se mantém em slogans ou a transmissão de informação por si só, 
tem uma eficácia menor na mudança de comportamentos. Um dos grandes exemplos atuais a 
comprovarem isso mesmo, são as mensagens repetidas ano após ano na comemoração dos 
dias Mundiais do Não Fumador / Sem Tabaco, para além das inscrições nos maços de 
tabaco. 
Entretanto, foi ganhando força a ideia de que a prevenção, enredada em divisas de 
interdições e informação sobre riscos, por si só, sem indicar alternativas, nem apontar para a 
necessidade da promoção de competências sociais e pessoais, não tem o impacto desejável 
para a mudança de hábitos ou estilos de vida sustentáveis e duradouros. Ao longo das duas 
últimas décadas, de um discurso preventivo, pretendeu-se passar ao reforço de competências 
propiciadoras do gosto pela vida e adoção de comportamentos saudáveis (Matos, 2012). Para 
atingir este objetivo, foi desenvolvida na Europa a Rede de Escolas Promotoras de Saúde, 
atualmente designada por Escolas para a Saúde na Europa.  
 Segundo Precioso (2009), os modelos em que assentam as Escolas Promotoras de 
Saúde são suportados pelos conceitos do currículo escolar, ambiente da escola e comunidade 
13 
 
envolvente com o objetivo de “ser uma escola que procura constantemente um estilo de 
vida, de aprendizagem e de trabalho propício ao desenvolvimento da saúde” (Precioso, 
2009, p.87). 
Após a primeira conferência internacional sobre Promoção da Saúde em Ottawa, 
1986, a OMS tem vindo sempre a reforçar o papel da Educação para a Saúde nas escolas, 
para melhorar a literacia em saúde, aumentar o conhecimento, desenvolver a motivação, a 
autoconfiança e as competências de vida, que conduzam à saúde individual e da comunidade 
(OMS, 1986). Portugal esteve presente, desde a primeira hora nestes grandes momentos a 
nível internacional, tendo ratificado a famosa Carta de Ottawa, um documento orientador de 
projetos internacionais e nacionais em EpS, que expande a construção de um bem-estar 
global, para além dos serviços de saúde a muitos outros setores, em particular a Escola.  
Posteriormente, na declaração de Jacarta (OMS, 1997) é assumido que a Promoção 
da Saúde é um processo para contribuir de maneira significativa para a redução das 
desigualdades, assegurar os direitos humanos e a formação do capital social. Nesta 
declaração defende-se que a meta primordial é aumentar as expectativas de saúde e reduzir a 
brecha dessas expectativas entre países e grupos. O papel da escola na Promoção da Saúde 
será possibilitar aos alunos o desenvolvimento da autoconfiança para agirem sobre o 
conhecimento e as capacidades que possuem para trabalharem com os outros: “A 
aprendizagem em saúde favorece a participação. O acesso à educação e à formação é 
essencial para se conseguir uma participação efetiva e o reforço das capacidades das pessoas 
e das comunidades. A participação é indispensável para sustentar esforços. Para haver 
eficácia, é necessário que as pessoas estejam no centro da intervenção e dos processos de 
decisão.” (OMS, 1997, p.5). 
Em Portugal, a EpS nas escolas também evoluiu para o conceito de escolas 
promotoras de Saúde, bem como a sua integração na Rede Europeia de Escolas Promotoras 
de Saúde (REEPS). Esta rede, criada em 1991 pela OMS Europeia, Conselho da Europa e a 
União Europeia, tinha como objetivo promover a saúde e demonstrar o impacto da 
Promoção da Saúde em meio escolar. A REEPS foi precursora da rede SHE, “Schools for 
Health in Europe” (Escolas para a Saúde na Europa), criada em 1991, a que Portugal 
também pertence desde 1995.  
A rede SHE assenta num conceito positivo de saúde e bem-estar e respeita a 
Convenção sobre Direitos da Criança e a Convenção Europeia do Conselho da Europa sobre 
o exercício dos Direitos da Criança (WHO, 2013). 
Entre a primeira e a segunda conferência europeia sobre escolas promotoras de 
saúde, pode observar-se também uma evolução nos seus objetivos: “Todas as crianças e 
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jovens têm direito à educação, à saúde e à segurança. E todos têm o direito a ser educados 
numa escola Promotora de Saúde" (primeira conferência, Grécia, 1997) e na segunda 
conferência, Holanda 2002, foi dado realce à parceria entre os setores da saúde e da 
educação, sendo esta considerada uma ferramenta para ajudar a estabelecer e a desenvolver a 
promoção da saúde na escola, em toda a Europa” (OMS, 2009, p.3). 
Em Vilnius, na terceira Conferência Europeia sobre Escolas Promotoras de Saúde, 
sob o lema: “Melhores escolas, escolas mais saudáveis”, pretende-se dar um passo em frente 
na promoção da saúde na escola, em toda a Europa, através de ações concertadas, sem 
fronteiras. Aqui os jovens tiveram um papel ativo, não só na partilha de ideias, mas 
trabalhando em conjunto “no sentido de tornar a escola um lugar melhor e mais apetecível 
para a prender e trabalhar” (OMS, 2009). 
As Escolas Promotoras de Saúde, de acordo com a Declaração de Vilnius, assentam em 
cinco valores nucleares da rede SHE (OMS, 2009, p.4): 
 
Equidade: As escolas promotoras de saúde asseguram a igualdade de oportunidade no acesso a 
recursos educativos e a recursos de saúde. A longo prazo, a escola promotora de saúde tem um 
impacto significativo na redução das desigualdades na saúde e no aumento da qualidade da 
formação ao longo da vida. 
 
Sustentabilidade: As escolas promotoras da saúde reconhecem que a saúde, a educação e o 
desenvolvimento estão estritamente ligados. As escolas atuam como centros de aprendizagem 
académica. As escolas promotoras da saúde desenvolvem-se quando os esforços e as ações são 
implementados de forma sistémica e por um certo período de tempo, pelo menos 5-7 anos. Os 
resultados, normalmente ocorrem a médio ou longo prazo. 
 
Inclusão: As escolas promotoras de saúde promovem a diversidade e garantem que as escolas 
são comunidades de aprendizagem onde todos são valorizados e respeitados. È importante um 
bom relacionamento entre alunos, entre eles e o pessoal docente e não docente da escola, entre 
as escolas, os pais e a comunidade educativa. 
 
Competência para a ação e empowerment: As escolas promotoras de saúde capacitam as 
crianças e os jovens, o pessoal docente e não docente da escola e de toda a comunidade 
educativa, para se envolverem na fixação de objetivos relacionados com a promoção da saúde, 
levando a cabo ações na escola e na comunidade de forma a atingir esses mesmos objetivos. 
 
Democracia: as escolas promotoras de saúde estão assentes em valores e práticas democráticas 




      Mais recentemente, na Declaração de Odense que resultou da quarta Conferência 
Europeia sobre escolas promotoras de Saúde realizada em outubro de 2013 na 
Dinamarca, as opiniões de jovens participantes oriundos de diversos países, estão 
incluídas. Sob o tema “ O ABC para a Equidade, Educação e Saúde, são enfatizados 
três aspetos (OMS, 2013, p. 4-6): 
 
 A. Os nossos princípios, valores, objetivos e metas mantêm-se   
1. As “Escolas Promotoras da Saúde “contribuem para a melhoria da saúde e bem-estar da população 
da Europa. A Escola oferece uma base própria para o desenvolvimento nas crianças e nos jovens de 
estilos de vida e literacia na área da saúde.  
2. Reafirmamos os valores de base e os princípios fundamentais da promoção da saúde e bem-estar no 
ambiente escolar, na Europa.  
 
  B. As “Escolas Promotoras da Saúde “proporcionam vantagens  
As “Escolas Promotoras da Saúde“ oferecem:  
1. Exemplos concretos e bem avaliados de ligações efetivas entre a educação e a saúde que promovem 
“a saúde em todas as políticas” na Europa;  
2. Um contexto que permite a ligação com outras iniciativas na saúde e bem-estar;  
3. Oportunidade de fazer da escolha saudável a mais fácil quer para as escolas, para os alunos, para os 
docentes e para o pessoal não docente das escolas;  
4. Um suporte para a contribuição da educação para a sustentabilidade – a saúde das pessoas depende 
da saúde da sociedade e do planeta;  
5. Melhoria da saúde e bem-estar dos professores ao tornar a escola um lugar de trabalho que promove 
a saúde;  
6. Uma perspetiva positiva e abrangente da saúde que inclui o bem-estar físico, mental, emocional, 
social e espiritual;  
7. Estimulação do papel das escolas no desenvolvimento das comunidades;  
8. Melhorias na saúde, bem-estar, aprendizagem e desenvolvimento das competências dos alunos;  
9. Uma larga abordagem conducente ao aumento dos conhecimentos, competências e ações dos alunos 
numa perspetiva de saúde;  
10. Oportunidades para o envolvimento e o trabalho com os pais e a comunidade para incrementar a 
sustentabilidade dos programas e atividades;  
11. Fortalecimento da ligação com o serviço de saúde escolar na promoção da saúde;   
12. Uma atitude integrada abrangendo toda a escola em relação aos tópicos relevantes da saúde, 
incluindo:  
. a redução do bullying e da violência  
 
. a promoção da saúde mental  
 
. a saúde sexual, os direitos sexuais e a responsabilidade  
 




 .resolução de conflitos e de problemas  
 
 .literacia da saúde  
 
C. Para progredir, necessitamos...  
 
O desenvolvimento do movimento das “Escolas Promotoras da Saúde” dependerá, em grande parte, da 
nossa capacidade de comunicação com os principais interlocutores e público em geral através de vários meios, 
incluindo a comunicação social. Far-se-ão esforços para apresentar mensagens claras sobre as vantagens em ser 
uma “Escola Promotora da Saúde” e fazer alianças com os vários movimentos tal como os lobbies do controle 
do tabaco.  
 
Em Portugal pretendeu-se renovar a intervenção do setor da saúde na escola, fazendo 
aproximar os objetivos das áreas da saúde e da educação nos projetos de EpS. Em 2006, 
através do Despacho nº 12045 de 2006, o Alto Comissariado da Saúde aprovou o Programa 
Nacional de Saúde Escolar, destinado a profissionais e estruturas do Serviço Nacional de 
Saúde e seus utilizadores. Por meio da Circular Normativa nº7 de 2006, a Direção Geral de 
Saúde, divulgou o Programa Nacional de Saúde Escolar, PNSE, aprovado para constituir 
Norma no âmbito do Serviço Nacional de Saúde. Este Programa destina-se a toda a 
comunidade educativa dos Jardins de Infância, Ensino Básico e Secundário e das 
Instituições com intervenção na população escolar e tem as seguintes finalidades: promover 
e proteger a saúde e prevenir a doença na comunidade educativa; apoiar a inclusão escolar 
de crianças com necessidades de saúde e educativas especiais; promover um ambiente 
escolar seguro e saudável, reforçar os fatores de proteção relacionados com os estilos de 
vida saudáveis; contribuir para o desenvolvimento dos princípios das escolas promotoras de 
Saúde. 
No contexto da intervenção da saúde escolar (Direção Geral de Saúde, 2007) são 
definidas como áreas prioritárias para a promoção de estilos de vida saudáveis:  
1- Saúde mental; 
2- Saúde oral; 
3- Alimentação saudável; 
4- Atividade física; 
5- Ambiente e saúde; 
6- Promoção da segurança e promoção de acidentes; 
7- Saúde sexual e reprodutiva 




Em Portugal, a coordenação dos Projetos de Educação para a Saúde das escolas 
promotoras de saúde, tem estado a cargo da Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular / Direção Geral de Educação, DGIDC/DGE. Nos seus relatórios anuais, dá conta 
do grau de desenvolvimento das áreas da saúde nas escolas promotoras de saúde, as 
estratégias desenvolvidas, tirando conclusões e fazendo recomendações.  
De acordo com Isabel Batista (2010), quando foi coordenadora da DGIDC, “As 
escolas concretizam no terreno as orientações relativas à EpS, procurando respostas 
apropriadas ao seu contexto para trabalhar as várias áreas prioritárias” (p. 30). Segundo a 
autora, as áreas mais frequentemente abordadas a nível nacional, são: “Educação Alimentar 
e Atividade Física” e a “Educação Sexual e Prevenção das Infeções Sexualmente 
Transmissíveis (IST`s)”. Relativamente à “Prevenção do Consumo de Substâncias 
Psicoativas (SPA)” e à “Saúde Mental e Prevenção da Violência”, verificam-se valores 
ligeiramente mais baixos, embora sejam abordadas na maioria dos projetos avaliados 
(DGIDC, 2013). 
De acordo com o Relatório Promoção e Educação para a Saúde de 2012-2013 
(DGIDC, 2013), no âmbito da “Educação Alimentar e Atividade Física” as estratégias mais 
utilizadas são as campanhas/comemorações de eventos/dias mundiais e nacionais, 
independentemente do nível de ensino. Seguidamente, aparece a exposição de 
trabalhos/produtos. No ensino secundário, a formação /workshops /seminários/debates/ 
sessões de informação ou sensibilização surgem também em segundo lugar, a par das 
iniciativas ao ar livre. Ainda segundo este relatório, os principais intervenientes em todas as 
estratégias no âmbito da “Educação Alimentar e Atividade Física” são os docentes, seguidos 
da comunidade. Na formação/workshops/seminários/debates/sessões de informação ou 
sensibilização, são outros profissionais que aparecem em segundo lugar, tais como os 
nutricionistas, psicólogos, enfermeiros, médicos, profissionais de atividade física. 
No que respeita à “Educação Sexual e Prevenção das Infeções Sexualmente 
Transmissíveis”, o tema “Afetos, Relações interpessoais e Valores” é o mais abordado, 
seguindo-se “Identidade e Género, Atitude Responsável na Sexualidade” e “Adolescência e 
Comportamentos de Risco”. As estratégias mais frequentemente abordadas nesta área 
prioritária, correspondem a Formação, Workshops, Seminários, Debate, tanto no 2.º Ciclo 
do Ensino Básico, CEB, como no 3.º  e ainda no ensino secundário. No entanto, é na 
“Educação Sexual e Prevenção das IST`s” que se verifica a maior diversidade de atividades 
nos diferentes níveis de ensino, a qual poderá ser explicada pela preocupação de adequar as 
atividades às particularidades das diferentes faixas etárias. Os principais intervenientes nas 
atividades no âmbito da “Educação Sexual e Prevenção das IST’s” são os docentes, 
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seguindo-se outros profissionais nas atividades de pesquisa e em 
formação/workshops/seminários/debates. Nas restantes atividades é a comunidade, que 
aparece como sendo o segundo interveniente mais indicado. 
Neste relatório são ainda feitas algumas recomendações, tanto para a DGE, como 
para as escolas. São recomendações para a DGE (DGIDC, 2013, p.38-39):  
 
- Criar o Programa de Apoio à Promoção e Educação para a Saúde, PAPES, que integra edital 
e concurso de boas práticas com o objetivo de avaliar e apoiar financeiramente as práticas de 
referência; 
- Reforçar a utilização de metodologias qualitativas (inquérito por entrevista) complementar às 
metodologias quantitativas (inquérito por questionário), bem como a análise de impactos dos 
projetos desenvolvidos pelas escolas.  
- Dar continuidade à articulação com a Direção-Geral da Saúde no sentido de harmonizar 
orientações que respeitem a Promoção e Educação da Saúde em meio escolar. 
 
Em relação às escolas, são recomendações deste relatório da DGE:  
 
- Envolver os professores, principalmente diretores de turma, no desenho e no desenvolvimento 
do projeto de Educação para a Saúde; 
- Elaborar o projeto de Educação para a Saúde com base num diagnóstico, definindo objetivos 
e metas, abordando áreas prioritárias tendo em conta os diferentes níveis de ensino; 
- Priorizar na educação pré-escolar os temas: relação entre alimentação, publicidade e 
consumo; importância da segurança alimentar e fatores que interferem com a prática da 
atividade física recorrendo à articulação entre várias estratégias utilizadas; 
- Utilizar a oferta complementar de escola como um espaço privilegiado para o 
desenvolvimento de projetos na área da Promoção e Educação para a Saúde; 
- Usar as Tecnologias Digitais para sensibilizar os alunos para as questões inerentes ao 
ciberbullying; 
- Planear as atividades, tendo em conta os diferentes níveis de ensino e as áreas temáticas 
educação alimentar e atividade física; prevenção do consumo de substâncias psicoativas (spa) 
e saúde mental e prevenção da violência em meio escolar; 
- Criar estratégias para uma maior participação dos pais/encarregados de educação na equipa 
multidisciplinar do projeto de Promoção e Educação para a Saúde; 
- Reforçar as parcerias com os Centros de Saúde e as Autarquias.  
 
Nas conclusões ou recomendações do relatório da DGIDG/DGE (2012-2013), não 
estão incluídos conceitos como participação e capacitação, nem propostas de metodologias 
orientadas para a  ação, o que significa que não estão a ser tidas em conta as indicações que 
constam nos documentos da OMS, desde a declaração de Vilnius, que o nosso país assinou. 
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2.2. Implementação da Educação para a Saúde e Sexualidade e Formação Contínua de 
Professores 
 
A partir de 2002, o Ministério da Saúde assume a tutela da Saúde Escolar. Com a 
aprovação do Plano Nacional de Saúde (2004-2010) são definidas prioridades com o 
objetivo de obter ganhos em saúde a médio e longo prazo, orientadas pela prevenção da 
doença nos cuidados de saúde.  
Sendo a escola o ambiente de excelência para a promoção da saúde, faz sentido que 
os setores da educação e da saúde estejam envolvidos em projetos comuns no meio escolar. 
 A DGIDC, representa o fio condutor de toda a ação em Educação para a Saúde. Em 
2006 foi assinado um protocolo entre o Ministério da Educação e da Saúde. O objetivo deste 
protocolo é o desenvolvimento de atividades de melhoria da  saúde em meio escolar, tendo 
como base as opções tomadas pelo Ministério da Educação no sentido da clarificação das 
políticas educativas de Educação Sexual e as opções tomadas pelo Ministério da Saúde no 
sentido da dinamização da EpS na escola.  
Da responsabilidade do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e ainda do 
Ministério do Trabalho e Solidariedade Social, isoladamente ou em parceria, têm sido 
propostos vários projetos às escolas: 
 
Programa PELT: Programa Escolas Livres de Tabaco (Fumar para quê?). Este 
programa, foi elaborado pela Área de Promoção e Proteção da Saúde do Departamento de 
Saúde Pública da Administração Regional de Saúde Norte em parceria com a Direção 
Regional de Educação do Norte, em 2006, cujos conteúdos, na maioria foram retirados e 
baseados no livro “Não fumar é o que está a dar” de José Alberto Precioso, Professor 
investigador da Universidade do Minho. Destinado a adolescentes do 3º ciclo, pretendia 
contribuir para evitar ou atrasar a idade de início do consumo de tabaco nos jovens 
escolarizados e tinha como principais objetivos: incluir a prevenção e controlo do tabagismo 
no currículo escolar; promover a cessação tabágica junto da comunidade escolar; formar os 
professores em tabagismo; dotar os alunos de competências para a adoção de estilos de vida 
saudáveis; colaborar com a comunidade em geral na promoção e criação de ambientes 
saudáveis. Foi desenvolvido junto dos alunos, essencialmente em Área de Projeto, uma área 
curricular não disciplinar, entretanto extinta (ARS Norte, 2006). 
 
Programa PRESSE: Programa Regional de Educação Sexual em Saúde Escolar, 
promovido pela Administração Regional de Saúde do Norte, através do seu Departamento 
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de Saúde Pública em parceria com a Direção Regional de Educação do Norte. Esta iniciativa 
tem por objetivo apoiar a implementação da Educação Sexual nas escolas aos alunos dos 
ensinos básico e secundário, “de uma forma estruturada e sustentada, envolvendo o trabalho 
conjunto entre os profissionais de educação e de saúde escolar. O PRESSE apresenta-se 
como uma resposta facilitadora de todo o processo através de medidas de intervenção 
definidas regionalmente e aplicadas a nível local. O modelo de intervenção PRESSE assenta 
na metodologia de projeto e promove a intervenção interdisciplinar” (ARS Norte, 2010). A 
operacionalização do programa é assegurada por uma equipa PRESSE multidisciplinar, 
constituída por dois profissionais da Saúde Escolar (médicos e/ou enfermeiros), pelo 
professor coordenador de EpS e, se possível, por um psicólogo a desempenhar funções na 
Saúde ou na Educação. O programa PRESSE desenvolve-se através de várias medidas:  
- Formação dos profissionais de Saúde Escolar, professores e psicólogos em 
sexualidade humana, Educação Sexual e metodologias pedagógicas;  
- Disponibilização de recursos pedagógicos (guiões de formação de professores, 
cadernos de atividades para alunos, jogos pedagógicos, entre outros) que facilitam a 
aplicação dos conteúdos curriculares em Educação Sexual previstos para os vários 
níveis de ensino; 
- Promoção de iniciativas de complemento curricular que contribuem para 
dinamização da Educação Sexual na escolas tais como: teatro/debate, concursos, 
comemoração de dias temáticos,  exposições, entre outras;  
- Apoio para a implementação de Gabinetes de Informação e Apoio (GIA) no âmbito 
da Educação para a Saúde e Educação Sexual.   
 
Programa PASSE: Programa de Alimentação Saudável em Saúde Escolar, da 
responsabilidade da Administração Regional de Saúde, em parceria com a Direcção 
Regional de Educação do Norte. O Departamento de Saúde Pública da ARS Norte, realiza 
formação às equipas PASSE locais. São estas equipas PASSE que, em conjunto com os 
Agrupamentos de Escolas, desenvolvem e implementam o Programa.  
O PASSE pretende promover comportamentos alimentares saudáveis e contribuir 
para que exista um ambiente promotor da saúde, em especial no que se refere à alimentação. 
Trabalha ainda outros determinantes da saúde, como a saúde mental, atividade física e saúde 
oral. 
O PASSE pretende integrar-se na comunidade, de modo a contribuir para um 
ambiente promotor da saúde. Foram concebidos livros ilustrados, videojogos para diferentes 
faixas etárias, websites dedicados a crianças, jovens e adultos, e material destinado a eventos 
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lúdicos, estando planeadas outras atividades e materiais. O serviço de alimentação escolar é 
também um dos alvos do PASSE, contribuindo para que a oferta alimentar esteja de acordo 
com as recomendações nutricionais. O PASSE pretende abranger toda a comunidade 
educativa de todos os níveis de ensino e elementos-chave da comunidade extra-educativa, 
pressupondo que a família e as estruturas à volta da escola ajudam, em conjunto, a criar 
ambientes promotores da saúde (ARS Norte, 2010). 
 
Projeto PASI: Plano de Ação de Segurança Infantil, é um projeto europeu, Child 
Safety Action Plan (CSAP), que conta com a participação de vinte e seis países europeus, de 
que Portugal faz parte. Este plano tem por objetivo promover o desenvolvimento de planos 
de ação nacionais, apoiados pelos respetivos governos, que aumentem a segurança das 
crianças e adolescentes na Europa. É coordenado a nível  nacional pelo Alto Comissariado 
da Saúde, estando a coordenação técnica a cargo da Associação para a Promoção da 
Segurança Infantil (APSI), com o apoio da Direção Geral de Saúde. O Ministério da 
Educação, através da DGIDC, é uma das entidades parceiras, que tem assento no 
acompanhamento do Plano Nacional de Saúde. De acordo com o plano, cumpre ao 
Ministério da Educação contribuir para o aumento de literacia das crianças, jovens e agentes 
educativos em matéria de segurança rodoviária, primeiros socorros e outras situações de 
risco, com a finalidade de a escola se constituir, cada vez mais, como um ambiente seguro, 
reconhecido pela comunidade, de acordo com o Plano de Ação para a Segurança Infantil em 
Portugal (DGIDC, 2009).  
 
Projeto SNIPI: Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, articulado 
com as ELI´s, Equipas Locais de Intervenção, sustentado pelo Decreto-Lei nº 281/2009 de 6 
de outubro atualmente em vigor. O SNIPI funciona através da atuação coordenada dos 
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social, da Educação e da Saúde, conjuntamente 
com o envolvimento das famílias e da comunidade. O SNIPI tem a missão de garantir a 
Intervenção Precoce na Infância (IPI), entendendo-se como um conjunto de medidas de 
apoio integrado centrado na criança e na família, incluindo ações de natureza preventiva e 
reabilitativa, no âmbito da educação, da saúde e da ação social de acordo com o Manual 
Técnico das Equipas Locais de Intervenção (DGS, 2009). 
 
Projeto SOBE: O projeto Saúde Oral Bibliotecas Escolares, surge no seguimento da 
celebração de um protocolo feito em julho de 2011, pela rede de Bibliotecas Escolares, o 
Plano Nacional de Leitura e a Direção Geral de Saúde, visando desenvolver ações de 
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promoção da leitura, da felicidade e da Saúde, fazendo com que a integração da temática da 
Saúde oral nos currículos escolares se torne inevitável” (DGS, 2011). 
 
De acordo com os relatórios da DGIDC/DGE, a Educação Sexual é a área mais 
trabalhada pelas escolas, salientando-se ainda a importância da transversalidade, as parcerias 
múltiplas, a pulverização de metodologias, de estratégias e o investimento da DGIDC, em 
termos orçamentais e técnico pedagógicos. Porém, um papel mais ativo por parte dos alunos, 
em EpS e Sexualidade, praticamente não é solicitado, de acordo com as estratégias de 
implementação da Educação para a Saúde, apontadas no relatório da DGIDC/DGE, 
relativamente ao ano letivo 2012-2013. Ao mesmo tempo, tem-se ignorado o contributo da 
declaração dos jovens, na declaração de Vilnius (OMS, 2009, p.2):   
 
Pensamos que se seguirmos uma abordagem holística, seremos capazes de nos ocuparmos da 
nossa saúde, incluindo os distúrbios alimentares, a falta de repouso, e tornando assim a nossa 
sociedade ou mesmo o país mais forte.  
Acreditamos que se formos pró ativos, ajudarmos os mais desfavorecidos, acreditarmos no que 
fazemos, cooperarmos com os professores para tornarmos o ambiente de ensino melhor e mais 
acolhedor, então poderemos ter uma vida mais saudável e mais feliz. 
 Podemos e devemos conduzir o nosso estilo de vida saudável, mostrando como é bom ser 
saudável, ativo e positivo. Também devemos incentivar as famílias a serem ativas e a 
participarem em atividades de promoção da saúde.  
 
Uma verdadeira EpS, por ser dirigida aos jovens, tem de ser interiorizada por eles e 
delineada também com eles. Os elementos da comunidade educativa, docentes, alunos, 
famílias e outros parceiros da comunidade deveriam reforçar compromissos de modo que a 
aprendizagem, particularmente na EpS e Educação Sexual, tenha um significado amplo e 
seja sustentada para ser motivo de mudança. Para que este processo tenha eficácia, os alunos 
têm de ser o elemento central da promoção da saúde e do processo de tomada de decisão. A 
aprendizagem em saúde incentiva o acesso à educação e informação que é essencial para 
uma habilitação e participação efetiva das pessoas e comunidades. 
Neste sentido, uma metodologia centrada no aluno, como a metodologia IVAM 
(Investigação, Visões, Ação e Mudança) tem vindo a ser desenvolvida em projetos europeus, 
particularmente projetos em Educação Sexual. Também em Portugal se realizaram alguns 
projetos em Educação Sexual, assentes nesta metodologia (Vilaça, 2006).  
A metodologia IVAM, baseia-se nos pressupostos de que as crianças (Jensen, 
Kostarova-Unjovska, 1998, cit. em Vilaça, 2006, p. 183):   
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- São influenciadas pelas atitudes, crenças e valores dos pais mas não as imitam ou reproduzem 
automaticamente; 
 - São capazes de processar informação disponível e chegar a conclusões diferentes dos pais, 
professores e outros adultos;    
- Possuem um interesse potencial nas mudanças pessoais, crescimento e descoberta sobre si 
próprios e a sua vida; 
- São capazes e esperam responder aberta e honestamente, na sua perspetiva de vida pessoal 
(quando lhes proporcionam suporte apropriado, instrução e respeito básico); 
- São fonte de informação adequadas em vários aspetos específicos da vida da escola.  
 
Na revista ELO, Vilaça (2012), afirma acerca da metodologia IVAM, que o seu 
objetivo educacional principal “é desenvolver a competência de ação nos alunos ou, por 
outras palavras, a sua habilidade para realizarem ações reflexivas, individual ou 
coletivamente e provocarem mudanças positivas nos estilos de vida e/ou condições de vida 
que levem à saúde sexual” (p. 98). 
 A metodologia IVAM, foi descrita como central para o desenvolvimento de 
estratégias para promover a participação autêntica dos alunos e pode envolver a participação 
dos alunos em todas as fases do projeto: Investigação, Visões, Ações e Mudança. 
Para cada uma dessas fases é necessário considerar como envolver os alunos e 
desenvolver instrumentos para tornar isso possível. Vilaça (2006), caracteriza assim cada 
uma das fases do projeto: 
Investigação (I): Ilustra as questões que deverão orientar os alunos e alunas para que 
atinjam uma perceção partilhada sobre o que é realmente o problema atual com que estão a 
trabalhar. Por que é que este problema é importante para nós? Por que é tão importante para 
os outros? (consequências do problema). Que influência têm os estilos de vida e/ou as 
condições de vida neste problema de saúde? (causas do problema). 
Os alunos têm que ser ativamente envolvidos na escolha do problema e procurar uma 
resposta sobre por que razão este problema é importante para eles/as. Também deverão 
trabalhar com a dimensão histórica, para serem capazes de concluir como é que as condições 
atuais ou um dado desenvolvimento é influenciado. É importante compreenderem quais são 
as condições determinantes que contribuíram, ao longo do tempo, para o desenvolvimento 
dessas condições. 
Visões (II): Trata do desenvolvimento das visões sobre como é que as condições em 
que se trabalha e que os participantes gostariam de mudar, poderiam ser vistas no futuro. 
Esta fase trata do desenvolvimento das ideias, perceções e visões dos alunos sobre o que 




Ação e Mudança (III): na terceira fase do projeto é importante que haja espaço para 
que a população alvo use a imaginação e pense criativamente para propor uma grande 
quantidade de ações possíveis relacionadas com a possibilidade de atingir algumas das 
visões que foram anteriormente desenvolvidas. Pedagogicamente é muito importante que se 
tenha em consideração na discussão das ações que poderão vir a ser realizadas todas as 
sugestões dadas pelo público alvo. As ações poderão ser desenvolvidas pelos próprios 
participantes ou por eles com a colaboração de professores, pais/ mães e especialistas da 
comunidade local. Para cada ação proposta, deverão ser discutidos os seus potenciais 
resultados em relação às mudanças desejadas e as barreiras que podem surgir e impedir que 
a ação resulte nas mudanças de estilo de vida e/ou condições de vida desejadas. Finalmente, 
deverá ser tomada uma decisão sobre qual deverá ser a primeira ação a realizar e fazer a sua 
planificação incluindo a forma como vai ser avaliada em relação às mudanças desejadas. 
 
 Eis alguns passos preconizados na Abordagem IVAM (Jensen, 2003, cit. em Vilaça, 
2006, p.212): 
 
A: Investigação do tema 
- Porque é importante para nós? 
 - Qual é o seu significado para nós/outros? – agora/ no futuro? 
- Que influência têm os estilos de vida e as condições de vida? 
- A que influências estamos expostos e porquê? 
- Como eram as coisas antes e porque mudaram?  
 
B: Desenvolvimento de visões 
-Que alternativas são imagináveis? 
- Como são as condições nos outros países e culturas? 
- Que alternativas preferimos e porquê? 
 
C: Ação e mudança 
- Que mudanças nos trazem para mais próximo das nossas visões? Mudanças dentro de nós 
próprios, na turma e na sociedade? 
- Que possibilidades de ação existem para realizar estas mudanças? 
-Que barreiras nos podem impedir de realizar essas ações? 
- Que barreiras podem impedir as ações de resultar em mudanças? 
- Que ações iremos iniciar? 




Aliada à metodologia IVAM, está também subjacente um modelo de Educação 
Sexual orientado para a ação e participação, um modelo democrático, de desenvolvimento 
pessoal e social. Ao invés de modelos impositivos (apontando um direcionamento moral e 
caracterizados por normas rígidas de comportamento ou em binómios de 
normalidade/anormalidade, certo/errado, saudável/patológico) ou médico preventivos 
(baseados na transmissão de informação e centrados nos aspetos técnicos e fisiológicos), o 
modelo democrático de desenvolvimento pessoal e social, aponta para o desenvolvimento de 
uma literacia de Saúde Sexual crítica, livre, informada de forma a promover uma vivência 
saudável, responsável e feliz da sexualidade. 
Através da metodologia IVAM, os alunos experienciam que as condições de vida e a 
sociedade afetam as possibilidades de ação imediata e ficam conscientes que podem agir 
para ajudar a mudar a rede social e os fatores que determinam a Saúde Sexual. Neste 
sentido, os seus projetos contribuem para a capacitação e desenvolvimento da competência 
para a ação, tal como é preconizado pelas linhas orientadoras nacionais e internacionais e 
pela Rede Europeia de Escolas para a Saúde na Europa, Rede SHE.  
A construção de uma Escola Promotora de Saúde requer que os professores estejam 
motivados e conheçam as bases da EpS. A sensibilização, a formação e a informação dos 
docentes tem uma importância fundamental, porque também os professores, para além de 
gerirem as dinâmicas do ensino e aprendizagem, servem de modelos para os seus alunos.  
Também a transversalidade disciplinar, um dos modelos mais defendidos na 
implementação da Educação para a Saúde nas escolas requer que “tanto alunos como 
professores, sejam capazes de ligar os conteúdos das disciplinas à vida, ou sejam 
procederem à infusão de temas de saúde, em todo o currículo” (Precioso, 2009).  
 
No nosso país, comprova-se que a maioria das instituições que forma docentes não 
inclui nos seus currículos formais a discussão das temáticas ligadas à Promoção da Saúde, à 
Educação Sexual e às relações de género (Chagas, Freitas & Rossi, 2012). 
Consequentemente, a maioria destes profissionais sente pouca segurança para desenvolver 
projetos de Educação Sexual na escola. A partir da análise dos currículos de formação inicial 
de dezasseis Escolas Superiores de Educação, (ESES), constatou-se que em apenas cinco 
delas o tema da Educação Sexual apareceu. E, mesmo assim, diluído dentro da Educação 
para a Saúde (Chagas et al., 2012). 
Para obviar esta lacuna e para dar resposta à necessidade de promoção da saúde, já 
assente em lei, a formação contínua de professores, foi uma forma de começar a responder 
às solicitações das escolas nessa matéria. 
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A formação contínua de professores iniciou-se há cerca de vinte anos, de acordo cm 
o Decreto-Lei nº249/92. Desde aí, foram-se desenvolvendo ações de formação, promovidas 
por diversas entidades formadoras certificadas pelo Conselho Científico Pedagógico de 
Formação Contínua, CCPFC, como Instituições de Ensino Superior, Associações 
Profissionais ou Científicas, Instituições Privadas de Solidariedade Social, Serviços de 
Administração Central e Regional de Educação e de Saúde, Centro de Emprego e Formação 
Profissional, Centros de Formação de Associação de Escolas, etc. Porém, formações em EpS 
e Sexualidade, eram praticamente inexistentes, mesmo após a publicação da Lei 60/2009 e 
Portaria 196-A que regulamenta conteúdos em Educação Sexual e legisla sobre a formação 
de professores responsáveis pela EpS e Educação Sexual, de acordo com o artigo 8, nº4 da 
lei 60/2009.  
Algumas Universidades apostaram em cursos de pós-graduação em Educação para a 
Saúde. Algumas Instituições Privadas de Solidariedade Social, prestaram-se à realização de 
seminários, cursos ou formações na área da Saúde e Sexualidade. 
O programa PRESSE, Programa Regional de Educação Sexual em Saúde Escolar, 
apresentado às escolas da região norte desde 2009, inclui no seu projeto a formação de 
professores. Também a Associação para o Planeamento da Família (APF), uma Organização 
Não Governamental (ONG), cujo principal objetivo é a promoção do Planeamento Familiar 
e da Educação Sexual, passou a integrar no seu plano de ação, a formação em Educação 
Sexual aos docentes. Ao contrário do PRESSE cujas formações eram gratuitas, as da APF 
implicavam encargos por parte dos formandos.  
Só em 2010 e no ano letivo 2011-2012, alguns centros de formação começaram a 
disponibilizar alguma formação na área da Educação Sexual. Também os editais da DGIDC, 
em 2011/2012 financiaram as escolas que se propunham realizar formação nessa área.  
Com o intuito de cumprir os objetivos da EpS e Sexualidade e acompanhar as 
temáticas já inscritas no relatório do Grupo de Trabalho de Educação Sexual, e depois os 
conteúdos em Educação Sexual regulamentados pela Portaria 196-A/2010, muitas escolas 
apostaram no PRESSE.  
As temáticas da formação PRESSE a professores, assentam nos seguintes itens: 
“Sexualidade Humana”; “Saúde Sexual e Reprodutiva”; “Expressões da Sexualidade e 
Diversidade”; “Relações Interpessoais”; “Educação Sexual em Meio Escolar”. 
 A maioria das escolas considera este programa de “fácil aplicabilidade”, conforme o 
fórum PRESSE (ARS Norte, 2011), porque para além de incluir a formação de professores 
em Educação Sexual, manter na equipa PRESSE técnicos de saúde (um médico e/ou 
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enfermeiro) a dar apoio às escolas, ainda fornece um guião para professores e um conjunto 
de materiais preparados (essencialmente fichas de trabalho) para aplicar junto dos alunos.  
Atualmente, é ainda o PRESSE que tem mais adesão junto das escolas, mantendo o 
seu projeto formativo em 2013-2014 junto das escolas aderentes em anos anteriores, 
alargando-o neste ano letivo a mais 32 agrupamentos e escolas não agrupadas da região 
norte e propondo novas candidaturas para os próximos anos letivos (ARS Norte, 2013).  
Além do programa PRESSE, da evolução dos conceitos de saúde por um lado e de 
EpS e Sexualidade, por outro, resultaram outros projetos que interligam  a escola,  a 
educação e a saúde. As mudanças significativas operadas nos sistemas da saúde e da 
educação, levaram à definição de novas estratégias, novas formas de gestão e novas 
orgânicas capazes de responder aos desafios das necessidades a nível da comunidade 
escolar.  
Assim, tendo em conta estas evoluções, bem como o potencial reconhecido à escola, 
várias são as iniciativas e projetos de saúde em meio escolar que têm vindo a ser propostos 
às escolas, ao longo de vários anos, mas de uma forma pontual e sem aprofundamento 
futuro, por diversas entidades públicas e privadas.  
Quando se observa mais especificamente a formação contínua de professores em 
Educação Sexual, no âmbito das funções como formadora, verifica-se que nem toda a 
trajetória de formação parece estar em consonância com o nível de conforto dos docentes, 
para o desenvolvimento dos vários itens que decorrem da abordagem da Educação Sexual. 
 Para além disso, as expectativas dos professores relativamente ao espaço curricular 
adequado à formação de alunos têm vindo a ser defraudadas.  
Nos anos letivos 2010-2011 e 2011-2012, praticamente todas as escolas que se 
candidataram a formação no âmbito da Educação Sexual, de acordo com o edital da DGIDC, 
foram contempladas. Nessa altura, ao abrigo da Lei 60 e da Portaria 196-A, previa-se a 
dinamização da Educação Sexual junto dos alunos em áreas curriculares não disciplinares. 
Com a extinção das mesmas, mas mantendo-se ainda o propósito, assente na lei, de 
aplicação da Educação para a Saúde e Educação Sexual há que vislumbrar um caminho 
desejável para que os professores, por um lado, aquiram competências efetivas na promoção 
da EpS e Educação Sexual e, por outro lado, possam desenvolver na escola um projeto 
efetivamente ligado à EpS e Sexualidade. 
Por mais que se pretenda que dentro das áreas prioritárias da EpS, a Educação Sexual 
seja o tema mais tratado nas escolas, tal não corresponde à realidade. Quando se analisam os 
relatórios da DGIDC/DGE, constata-se que são as ações de sensibilização em grande grupo, 
a elaboração de cartazes e concursos juntamente com a comemoração dos dias mundiais, as 
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principais formas de abordagem da Educação Sexual nas escolas. Não há qualquer 
recomendação nesta área por parte da DGIDC/DGE no seu mais recente relatório, ao 
contrário de outras áreas prioritárias em saúde. Por exemplo, esta organização apresenta a 
recomendação de trabalhar a informação publicitária em alimentação, de modo a combater 
excessos alimentares e a obesidade infantil (DGIDC, 2013). Em relação à Educação Sexual 
não foi feito esse tipo de recomendações. No entanto, seria importante trabalhar também a 
sexualidade ligada à publicidade ou ao discurso político, aos vídeo-jogos, à narrativa dos 
manuais escolares, etc. Parece que nas atuais políticas nacionais em Educação Sexual já está 
tudo feito, ou o que se faz é suficiente. 
A proposta de conteúdos mínimos de Educação Sexual, de acordo com a lei 60/2009 
e portaria 196-A /2010, já referidas, diverge das abordagens mais atuais, defendidas pela 
REEPS, sobre sexualidade e género, por contemplar uma visão ainda muito marcada pelo 
modelo biomédico da sexualidade, sem uma orientação interdisciplinar e, pela ausência das 
problemáticas ligadas à hipersexualização do espaço público (Marques & Teixeira, 2012).  
O desenvolvimento da EpS e Sexualidade segundo uma linha coerente e atual, é um 
processo moroso que implica, antes de mais, valorização e apetrechamento dos docentes. 
Implica manter um percurso que não seja alterado por mudanças rápidas de ideais políticos, 
sujeitos a tantas pressões, sem uma avaliação e reflexão do que foi feito e do que há para 
fazer. As consequências são a perpetuação das violências arquitetadas repetidamente: 
violência nas relações afetivas, gravidez precoce ou indesejada, uso irrefletido de 
contraceção de emergência, abuso sexual, sexo comercial, tráfico de mulheres, vício em sites 
pornográficos, sexismo, desigualdade de género e intolerância à diversidade sexual, aliada a 
consumos nocivos (Vilaça, 2006).  
Os docentes e a população em geral têm sido educados numa cultura que reprime a 
afetividade, o amor, a intimidade, o prazer, a felicidade (Teixeira, 2012). Poucas são as 
oportunidades de refletir sobre as questões que envolvem as sexualidades, porque são um 
desafio em termos de cidadania e, em contexto escolar representam apropriação, 
antecipação, profilaxia, consciencialização. E esse papel de pedagogia dos afetos adequa-se 
perfeitamente à escola, enquanto agente de informação e de formação, não só relativamente 
aos alunos mas de uma forma mais global, junto da comunidade educativa, de modo que se 
leve os formandos/educandos a colocarem os problemas e a perceberem que podem fazer 
parte das soluções (Teixeira, 2012). 
Para cumprirem os objetivos em EpS e Sexualidade, consignados nos seus projetos 
educativos, as Escolas Promotoras de Saúde têm de se saber apetrechar de meios, 
competências, conhecimento processual e, no âmbito de alguma autonomia, gerir a margem 
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de manobra de que dispõem, na organização curricular (Marques & Teixeira, 2012). Um 
primeiro passo será a formação de professores em EpS e Sexualidade. 
A participação do Professor em momentos formativos onde seja possível 
desencadear a experimentação e a representação de vários papéis (professor, professora, 
aluno, aluna, assistente operacional, homem, mulher, pai, mãe, colega, amigo, amiga), a 
partilha de sucessos e insucessos na dinamização de ações de EpS e Educação Sexual, a 
vivência do desconforto perante a discussão de temas considerados mais polémicos (bem 
estar, erotismo, prazer), serão caminhos a seguir na formação, conducente a processos 
significativos de ensino e aprendizagem em EpS e Educação Sexual, que se querem, esses 
também, centrados no aluno (Chagas et al., 2012). Deverá ser incentivada a criação de 
momentos de produção, divulgação e partilha de materiais realizados, envolvendo 
posteriormente toda a comunidade, devendo para isso ser potenciada a utilização de 
metodologias ativas e participativas e ainda estimular a participação dos jovens na totalidade 
do processo ensino/aprendizagem recorrendo nomeadamente à metodologia IVAM para o 3º 
ciclo e ensino secundário (Vilaça, 2012).  
Segundo Vilar & Souto (2008), a formação contínua de professores e em particular a 
formação em Educação Sexual, deverá ser enquadrada num modelo propiciador da auto-
análise, da reflexão da realidade educativa, de modo a que seja promovida uma mudança de 
práticas. Nesta perspetiva, qualquer mudança sustentada por práticas/realizações 
comportamentais, requer que se sigam várias etapas compatíveis com esta mudança: 
autoanálise, partilha, investigação, ação, reflexão, avaliação. Os autores referem ainda que 
estas etapas não funcionam por degraus mas apoiam-se mutuamente numa rede em que as 
prioridades podem ser modificadas. Também Nóvoa (1992), afirma que “os professores têm 
que ser protagonistas ativos nas diversas fases do processo de formação (…): na conceção e 
no acompanhamento, na regulação e na avaliação” (p. 31). Ainda, a formação deve atender a 
vários aspetos, de modo a influenciar o comportamento de envolvimento docente, sendo 
eles: o aumento da informação, o desenvolvimento de competências autorreguladoras e 
autopromotoras, o aumento do conforto, o treino de competências sociais e o aumento do 
sentido de autoeficácia (Bandura, 1997).    
Uma formação em Educação Sexual deve ser bem planeada, pois é através dela que o 
professor vai conhecer, compreender e refletir sobre conceitos, objetivos e conteúdos da 
Educação Sexual, para além dos normativos legais existentes, as estratégias de intervenção e 
promoção, a necessidade de se diagnosticarem as necessidades e os interesses dos estudantes 
nesta matéria (Vilar & Souto, 2008). Segundo estes autores, só uma discussão e reflexão 
sobre os diferentes modelos de Saúde e Sexualidade e ainda sobre os fatores envolvidos nas 
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mudanças comportamentais e estilos de vida, permitirá atenuar alguma incoerência entre as 








































EXPERIÊNCIAS COMO FORMADORA OU FORMANDA NA FORMAÇÃO 
CONTÍNUA DE PROFESSORES E NA COMUNIDADE ESCOLAR  
 
 




Enquanto coordenadora do Projeto de Educação para a Saúde e apoiada no currículo 
vitae, obtive o respetivo certificado de registo como formadora em Educação para a Saúde 
pelo Conselho Científico - Pedagógico da Formação Contínua, CCPFC (Anexo 1). Para 
atender a necessidades diagnosticadas pelas estruturas pedagógicas, acatei a proposta para 
proporcionar formação em Educação Sexual não só aos docentes (Anexo 2, Anexo 3 e 
Anexo 4), mas também aos Assistentes Operacionais (Anexo 5) e Encarregados de 
Educação e Famílias (Anexo 6). 
Como formadora, entre 2011 e 2014, tenho vindo a realizar ações de formação, na 
área da Educação Sexual. A primeira, foi realizada com os colegas professores da Escola 
Básica de Vila Verde a que estou vinculada e, posteriormente, a formandos de várias 
escolas, na alçada do Centro de Formação do Alto Cávado, (CFAC). Igualmente foram 
proporcionados momentos formativos a outros elementos da comunidade educativa, 
nomeadamente a Assistentes Operacionais e Encarregados de Educação/Famílias. 
 
 
3.1.2. Metodologia de Formação 
 
Tratando-se os professores de um público-alvo com formação pedagógica inicial e 
experiência profissional, a metodologia pedagógica que se preconizou para o 
desenvolvimento da formação estava centrada na pessoa, nos conhecimentos que os 
docentes já detém e nas expectativas que colocaram na formação. O recurso à participação 
ativa e ao trabalho colaborativo entre participantes regulou a intervenção dos formandos. A 
reflexão sobre as respetivas práticas e a partilha das mesmas entre todos visou 
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consciencializar os participantes para a necessidade de construção e dinamização dos 
projetos de turma em Educação para a Saúde, particularmente Educação Sexual.  
Cada proposta de formação continha orientações metodológicas específicas para 
desenvolvimento da Educação Sexual junto da comunidade educativa, em especial os 
alunos, promovendo a vivência e a apropriação de novas formas de apoiar o 
desenvolvimento da temática, mais consistentes do ponto de vista teórico, mais eficazes do 
ponto de vista prático e, também com mais solidez e gratificantes para os vários 
intervenientes no processo formativo, tal como defendem Vilar & Souto (2008). 
 
Ação de Formação “A Educação Sexual nas escolas” 
A primeira ação de formação “A Educação Sexual nas escolas”, ocorreu no CFAC, 
entre janeiro e março de 2011, na modalidade de oficina, num total de 50 horas, 
correspondendo a duas unidades de crédito para os formandos. Realizou-se no seguimento 
das fases do programa PRESSE, em que após a formação assegurada aos coordenadores da 
Educação para a Saúde e Sexualidade, se passou ao processo de disseminação da formação 
aos docentes. 
A metodologia seguida nas sessões presenciais evoluía de per si, de uma 
metodologia expositiva até uma metodologia assente em atividades de consolidação e 
operacionalização, com base no uso de metodologias dinâmicas e interativas em Educação 
Sexual, permitindo a valorização de saberes e as experiências de cada participante. As 
atividades desenvolviam-se em pequeno ou grande grupo, com base na reflexão e partilha de 
ideias, experiências e sentimentos. As atividades desenvolvidas incluíram simulações, 
resolução de problemas e dilemas, exercícios de tomada de decisão e clarificação de valores. 
Dado tratar-se de uma oficina de formação, a orientação de todo o processo formativo 
procurou incentivar e valorizar a iniciativa, a autonomia e o trabalho cooperativo. A 
metodologia desenvolvida nas sessões presenciais compreendeu: 
- Um modelo expositivo relativamente a conteúdos de âmbito e natureza teórica; 
- Discussão e reflexão dos conteúdos inerentes à legislação vigente e às práticas que 
esta implica; 
- Treino e aplicação dos instrumentos e modelos usados a partir de casos práticos; 
- Discussão final e avaliação através de painel de apresentação ao grande grupo. 
 
Com esta formação pretendeu-se atingir os seguintes objetivos:  
- Capacitar os formandos para o desenvolvimento de Programas de Educação Sexual; 
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- Proporcionar a aquisição de conceitos necessários à aplicação da Educação Sexual 
em meio escolar; 
- Envolver os participantes para a aprendizagem ao longo da vida como elemento 
estruturante de desenvolvimento profissional; 
- Enquadrar as finalidades da lei 60/2009 no perfil funcional dos professores; 
- Disponibilizar recursos pedagógicos que facilitem a aplicação dos conteúdos 
   curriculares em Educação Sexual previstos para os vários níveis de ensino; 
- Promover iniciativas de complemento curricular que contribuam para a 
   dinamização da Educação Sexual na escola. 
 
Ação de Formação “A Educação Sexual em meio escolar: metodologias de 
abordagem/intervenção” 
 As ações de formação posteriores, respetivamente entre outubro e novembro de 
2011,  entre novembro e dezembro de 2011 e entre março e maio de 2014, também inseridas 
no plano formativo do CFAC, já não se situavam no âmbito do PRESSE. Manteve-se a 
modalidade de oficina de formação, mas apostou-se mais na articulação entre os conteúdos 
da lei 60/2009, regulamentados pela portaria 196-A/2010, com o currículo das várias 
disciplinas ministradas pelos formandos. Nas razões justificativas desta ação de formação, 
agora designada “A Educação Sexual em meio escolar: metodologias de 
abordagem/intervenção”, aponta-se a necessidade de formar outros professores no sentido de 
tornar aplicável a legislação nesta área, no sentido de desenvolverem metodologias ativas e 
participativas na abordagem da Educação Sexual que promovessem a interação 
aluno/professor e aluno/aluno aliada ao saber fazer e ao saber ser”.  
 Na formação valorizou-se a metodologia de projeto, como forma de abordagem 
privilegiada e sempre integrada na dinâmica curricular da escola. O desenvolvimento dos 
temas pretendeu promover a pesquisa e organização de informação, no sentido de levar os 
formandos a procurarem as respostas para as questões/problemas e/ou aspirações do grupo e 
para as suas, tendo assim um papel ativo. O formando (e na fase seguinte, o aluno), tornou-
se sujeito-ator na procura permanente do saber, sendo os agentes da sua própria 
aprendizagem orientados pelo formador (e posteriormente pelo professor). Com 25 horas 
presenciais e 25 horas de trabalho autónomo, equivalente a duas unidades de crédito, 
privilegiou-se a reflexão sobre as metodologias ativas e participativas e os materiais a serem 
construídos/testados, no âmbito desta oficina, junto dos alunos. 
 Como objetivos, pretendia-se a mudança de práticas, procedimentos ou materiais 
didáticos, nomeadamente:  
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- Reforçar as competências técnico-pedagógicas dos docentes na área da Educação 
para a Saúde – Educação Sexual; 
- Favorecer a partilha de experiências; 
- Promover a implementação de projetos de Educação Sexual no Agrupamento/ 
Comunidade; 
- Reforçar competências na área da organização e gestão dos Gabinetes de Apoio 
ao/à aluno(a) / Gabinetes de Informação conforme à Lei 60/2009; 
- Promover a conceção de materiais pedagógicos adequados ao contexto, adaptando-
os ao público- alvo e às necessidades sentidas; 
- Introduzir novas práticas a partir dos resultados obtidos na oficina. 
 
 
3.1.3. Metodologia de Avaliação 
 
A avaliação preconizada para aferir o grau de domínio das competências visadas pela 
formação, por parte dos participantes, no âmbito dos referenciais de formação pedagógica 
contínua de formadores, assentou na participação ativa dos formandos, apelando à sua 
capacidade de reflexão e partilha, de auto e heteroavaliação e co-responsabilização pela 
monitorização dos seus progressos. A mim, como formadora competiu orientar os 
formandos, apoiando-os no seu processo formativo, tal como defendem Vilar e Souto 
(2008). 
Cada referencial de formação produzido pelo CFAC, como foi o caso das formações 
“Educação Sexual nas Escolas” e “A Educação Sexual em meio escolar: metodologias de 
abordagem/intervenção” contemplou a forma de avaliação da ação, incluindo o 
preenchimento de um questionário pré e pós a realização da ação, elaborado pelo CFAC e 
relatórios da formadora e responsável pedagógico/consultor do CFAC. A avaliação final das 
ações de formação contemplou ainda no regime de avaliação dos formandos, uma 
classificação final numa escala de 0 a 10, utilizando os parâmetros de avaliação 
estabelecidos pela DGIDC e respeitando todos os dispositivos legais da avaliação contínua, 
conforme indicado na carta circular CCPFC – 3/2007, como a assiduidade, a avaliação 
contínua, o relatório dos formandos e o relatório da formadora.  
Para além destes itens, na formação “A Educação Sexual em meio escolar: 
metodologias de abordagem/intervenção”, o regime de avaliação contemplou ainda o nível 
de participação, a qualidade e adequação do projeto desenvolvido, a construção e aplicação 
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de materiais pedagógicos na área da Educação Sexual e análise crítica dos mesmos e a 
elaboração de bibliografia de referência.  
 
3.1.4. Apresentação e Discussão dos Resultados 
  
 
Ação de Formação “A Educação Sexual nas Escolas” 
 
Os objetivos que se pretendiam atingir, na primeira ação de formação “ A Educação 
Sexual nas Escolas”, desde a capacitação dos formandos para o desenvolvimento de 
Programas de Educação Sexual, a aquisição de conceitos até à promoção de iniciativas de 
complemento curricular e ainda o objetivo de preparar os formandos professores, nas 
sessões presenciais, a desenvolver conteúdos, planificações e estratégias de implementação, 
na sala de aula, foram conseguidos. Esta ação tinha como suporte muitos materiais do 
programa PRESSE.  
Apesar do programa PRESSE ser considerado de fácil aplicabilidade junto dos 
alunos, por constar de um conjunto de materiais que incluía um guião, atividades claramente 
delineadas, fichas de trabalho, constatou-se, por um lado, alguma desarticulação entre os 
conteúdos propostos e os regulamentados através da portaria 196-A/2010. Por outro lado a 
transversalidade ficava comprometida pelo facto do programa PRESSE ser bastante rígido, 
sem ter em conta os conteúdos programáticos das diversas disciplinas. A margem de 
manobra tanto para os docentes como para os alunos ficava extremamente limitada, quando 
se pretendiam dinâmicas mais centradas nos contextos ou interesses e motivações dos 
alunos.  
Do relatório de avaliação, da responsabilidade do CFAC, relativamente a esta ação e 
com base em questionários anónimos respondidos pelos formandos (Anexo 7), pode 
concluir-se o nível elevado de satisfação quer no interesse e utilidade da formação, como na 
organização, apresentação e desempenho da formadora. 
 
Ação de Formação “A Educação Sexual em Meio Escolar: Metodologias de 
Abordagem/Intervenção” 
 
Nesta ação de formação, direcionada a três grupos de formandos oriundos de 
diferentes agrupamentos de escolas sob a alçada do CFAC, pretendeu-se alcançar uma maior 
articulação com os programas curriculares. Aos docentes formandos foi proposto que 
replicassem ou adaptassem junto dos alunos, em contexto de sala de aula, algumas 
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estratégias ou dinâmicas de grupo desenvolvidas ao longo das sessões formativas. Foram 
também aplicados materiais pedagógicos, concebidos ou adaptados ao longo das sessões 
presenciais da formação, junto dos alunos. Assim, os itens trabalhados ao longo das várias 
sessões presenciais, foram ponto de partida para o desenvolvimento das sessões não 
presenciais, muitas vezes experienciados ao nível da sala de aula, com maior ou menor 
contributo dos alunos, que posteriormente tinham retorno como objeto de partilha e 
discussão das experiências dos formandos professores, a partir das suas pesquisas e 
implementação junto dos alunos.  
 Como consta do relatório da formadora, relatórios dos formandos, inquéritos pós 
formação e relatório de avaliação do CFAC, foi notório o interesse, o empenho, o 
entusiasmo e o envolvimento dos formandos professores em todas as iniciativas promovidas 
em cada sessão presencial. Os trabalhos e as dinâmicas de grupo permitiram uma 
colaboração mais estreita entre os formandos e, por outro lado, permitiram estimular várias 
visões, criar pontos de contacto entre as diversas disciplinas que à partida se poderia supor 
não estarem tão vocacionadas para a abordagem da Educação Sexual.  
Os recursos construídos por cada formando, incluídos nas respetivas planificações de 
aula, embora se aproximassem dos conteúdos estabelecidos na portaria 196-A que 
regulamenta a lei 60/2009, também envolviam os alunos no desenvolvimento de projetos em 
Educação Sexual, tanto mais conforme o grau crescente do nível de ensino. Estes recursos 
incluíam recursos digitais, filmes, diapositivos, fichas de trabalho, textos/poemas/canções de 
motivação e reflexão, jogos didáticos e diversas dinâmicas de grupo.  
Todo este material foi apresentado nas sessões das formações e teve por objetivo ser 
partilhado, permitindo uma articulação entre as várias disciplinas, numa lógica de 
abordagem destas temáticas de forma transdisciplinar e sequencial. Muito deste material 
produzido foi trabalhado a partir de ideias prévias dos alunos, nomeadamente alunos do 3º 
ciclo e secundário e pode ser um ponto de partida para a introdução de novas práticas, mais 
adaptadas ao público alvo, de acordo com os objetivos pretendidos, nomeadamente reforçar 
as competências técnico-pedagógicas dos docentes na área da Educação para a Saúde – 
Educação Sexual.  
Conforme consta do relatório de avaliação, da responsabilidade do CFAC, os 
resultados da avaliação feita pelos formandos, das turmas de formação, no final do conjunto 
das sessões, com base em questionários anónimos (Anexo 8 e Anexo9), pode verificar-se o 
elevado nível de satisfação quer no interesse e utilidade da formação, como na organização, 










Outro caminho a percorrer em EpS e Sexualidade é o envolvimento da comunidade 
educativa. As famílias, por um lado, mas também os assistentes operacionais, para além dos 
docentes como já referido, são quem mais acompanha os alunos no início do seu percurso de 
vida e percurso escolar. Assim, estes atores sociais são agentes importantes na Educação 
para a Saúde e Educação Sexual informal. No primeiro caso, a capacidade de comunicação e 
diálogo com os filhos, exige uma atualização sistemática dos projetos de vida familiares, 
onde se valorize a mobilização pessoal capaz de potencializar novas formas de maturidade e 
de integração de saberes e de afetos. 
 
 
3.2.2. Formação de Assistentes Operacionais 
 
Os assistentes operacionais, anteriormente denominados “contínuos” e depois 
“auxiliares de ação educativa”, lidam diariamente com os alunos, acompanham-nos também 
no seu crescimento, observam, intervêm, educam. De um certo modo podem orientar 
comportamentos, hábitos e atitudes. Esta é também uma tarefa educativa, no âmbito  da 
escola e assume um caráter mais sensível quando pensamos na EpS e Sexualidade. 
 A formação de Assistentes Operacionais em EpS e Sexualidade é uma mais-valia no 
cumprimento dos objetivos gerais da Educação para a Saúde, nomeadamente no sentido de 
valorizar os seus próprios saberes e experiências. Para ir ao encontro desta constatação, 
mantive-me envolvida na formação de assistentes operacionais em Educação Sexual, tendo 
dinamizado, em dezembro de 2011 uma formação de doze horas, a estes funcionários não 
docentes do Agrupamento de Escolas de Vila Verde.  
Os objetivos a atingir neste tipo de formações destinaram-se a apoiar e reforçar as 
competências na relação com os alunos, em particular fornecendo alguns conhecimentos 
científicos na área da Saúde e Sexualidade, mas sobretudo desenvolvendo competências 
sociais assertivas e promovendo atitudes positivas na promoção da Saúde e Sexualidade, de 
acordo com o Guião proposto para o desenvolvimento da formação (Anexo 10).  
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Nesta formação considerou-se fundamental a utilização de metodologias ativas que 
promovessem o envolvimento positivo dos assistentes operacionais. Para isso recorreu-se 
sobretudo a técnicas de partilha de informação, como o “ Brainstorming”; técnicas de 
clarificação e debate de opiniões, valores e atitudes, como o “Barómetro de atitudes” e 
“Histórias Valorativas”; técnicas de treino de competências, como a “discussão de casos” e 
“dramatização”.  
A avaliação assentou num questionário anónimo final e, ainda com base na análise 
crítica dos formandos, foi realizado um relatório. Neste, ficou claro o elevado grau de 
interesse neste tipo de ações, dada a atualidade das temáticas e a necessidade de partilhar e 
desenvolver novas formas de relacionamento com os alunos (Anexo 11). 
 
3.2.3. Formação de Pais/ Encarregados de Educação  
 
Qualquer projeto de promoção da EpS e Sexualidade deverá passar também pelo 
aumento das competências parentais, da melhoria da qualidade da vinculação familiar e dos 
padrões de comunicação pais-filhos. O desenvolvimento de uma rede social de apoio com 
pessoas-chave (adultos de referência, como deverão ser os pais), é um fator de promoção de 
um desenvolvimento socioafetivo que valoriza a capacidade de realização das crianças e 
jovens (maior capacidade de planeamento e de modificação de circunstâncias).  
Assim, têm vindo a ser realizadas várias sessões/ações de sensibilização em 
Educação para a Saúde e Sexualidade, desde o ano letivo de 2010-2011, alternando 
momentos de sensibilização com formações mais estruturadas, desenvolvidas, estas últimas, 
em seis sessões, já que a formação dirigida às famílias, pais e encarregados de educação, 
continua a ser uma das ênfases do Projeto de Educação para a Saúde (Anexo 12), no 
Agrupamento de Escolas a que estou vinculada.   
Os principais objetivos destas ações prenderam-se, em primeiro lugar, com o 
reconhecimento e valorização da importância do envolvimento dos pais/ encarregados de 
educação no processo educativo, particularmente na EpS. Ainda considerei como um 
objetivo essencial o reconhecimento do papel da família na convergência família - grupo de 
pares, enquanto contextos sociais complementares, por ser da maior relevância na vida das 
crianças e adolescente na fase de reestruturação das relações afetivas. 
Nesta formação foram aplicadas metodologias ativas e participativas, como a partilha 
de informação, a partir do levantamento prévio das questões que as crianças e jovens 
pretendem discutir e ver respondidas; técnicas de clarificação e debate de opiniões, valores e 
atitudes e ainda técnicas de treino de competências, como a discussão de casos, 
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dramatização e expressão de sentimentos, conforme consta no respetivo guião orientador da 
formação (Anexo 13). 
A avaliação baseou-se em questionários anónimos sobre o grau de importância 
atribuído a estes momentos formativos (incluindo sugestões), enquanto ações pontuais. 
Conforme consta do relatório final desta ação (Anexo 14), ressalta uma evidente satisfação 
quer em relação à utilidade, à organização e balanço; neste último caso considerou-se o 
saldo entre as expectativas iniciais e o desenvolvimento da formação. Ainda foram 
considerados os vários comentários, salientando-se a importância da partilha de 
experiências, como espaço de reflexão, aprendizagem e cooperação, assim como a 
pertinência na continuidade destas ações junto das famílias.  
 




Tem vindo a ganhar pertinência acrescida no quadro do desenvolvimento pessoal dos 
professores, o triplo movimento sugerido por Shon: conhecimento na ação, reflexão na ação 
e reflexão sobre a ação (Nóvoa, 1992). Revejo-me na ideia de que formação ao longo da 
vida, em particular no caso da formação de professores, não se pode reduzir à aprendizagem 
de conteúdos organizados por disciplinas, mas tem de integrar uma componente prática e 
reflexiva. Considero que só assim é possível o reconhecimento das vias a percorrer no 
contacto com a prática profissional, facultando experiências de formação que estimulem a 
mobilização e a integração dos conhecimentos e problemáticas, proporcionando o 
desenvolvimento da capacidade de compreensão do real através da observação e da 
intervenção, tal como defende Nóvoa (1992).  
 
 
3.3.2. Experiências de Formação  
 
 No sentido de fazer uma atualização constante em termos de conceitos e práticas 
pedagógicas, procurei ao longo da minha vida, momentos formativos quer da área da 
especialidade, quer no âmbito do desenvolvimento de projetos transversais que pudessem 
contribuir para a melhoria da atividade profissional, aliada ao desenvolvimento pessoal.   
Ainda durante a formação académica, em simultâneo com a licenciatura, fui 
colaboradora voluntária de um projeto ecuménico internacional, com intervenção no 
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ambiente e na sociedade (laica e religiosa), tendo sido correspondente internacional do 
Secretariado Ecuménico da Juventude no Ecumenical Youth Council in Europe, EYCE, com 
sede em Bruxelas, entre 1980 e 1990 (Anexo, 15).  
Após a profissionalização em serviço pela Universidade Aberta, para o grupo 230, 
Matemática e Ciências da Natureza, em 1995, realizei uma segunda profissionalização em 
serviço pela Universidade do Minho, para o grupo 530, Biologia e Geologia, em 2001. Em 
Setembro de 2010, foi- me atribuído o estatuto de Formadora em Educação para a Saúde e 
Educação Sexual, pelo Conselho Científico e Pedagógico de Formação Contínua de 
Professores, com o registo CCPFC/RFO-28044/10. 
Enquanto formanda, participei em várias formações, sendo que a grande maioria foi 
creditada. Mesmo algumas sessões de sensibilização, em temáticas condicentes com a 
prática docente, foram uma mais-valia na minha formação pessoal, no ajuste ou 
desenvolvimento dos conhecimentos e práticas científicas e pedagógicas. As ações de 
formação em que  participei foram as seguintes:  
 Curso de Formação: “Concepção, desenvolvimento e utilização de materiais 
didáticos multimédia/hipermédia na sala de aula”, 50 horas, Centro de formação de 
Professores de Vila Verde, 1996 (Anexo 16). 
 Curso de Formação: “Atendimento das Dificuldades de Aprendizagem no 2º e 3º 
CEB, numa Perspetiva de Promoção do Sucesso Educativo”, 25 horas, Centro de 
Formação Irene Lisboa, Porto, 1998 (Anexo 17). 
 Ação de Formação: “Construção de uma identidade profissional - um contínuo de 
investigação/acção”, 50 horas, Centro de formação norte do Instituto Irene Lisboa, 
Porto, 1999 (Anexo 18). 
 Curso de Formação: “TIC- A emoção de produzir um vídeo educativo (deteção de 
vitamina C)”, 37 h 30,  Casa do Professor, Braga, 2003 (Anexo 19). 
 Curso de Formação: “TIC- Currículo em tecnologias da informação e comunicação, 
37,5 h, Casa do Professor, Braga 2005 (Anexo 20). 
 Oficina de Formação: “Ensino das CTSA (Ciência/Tecnologia/Sociedade/Ambiente): 
formação científica para a cidadania”, 25 horas, Casa do Professor, Braga, 2006 
(Anexo 21).  
 Curso de Formação: “ A Prática da Avaliação do Desempenho Docente”, 15 horas, 
Centro de Formação do Alto Cávado, Vila Verde, 2008 (Anexo 22). 
 Oficina de Formação: “Os novos programas e o ensino das Ciências Naturais” 37,5 
horas, Casa do Professor, Braga, 2009 (Anexo 23). 
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 Oficina de Formação: “As TIC na aprendizagem da Matemática”, 50 h, Casa do 
Professor, Braga, 2010 (Anexo 24). 
 Oficina de Formação: “ O Moodle na escola: um complemento dinâmico do processo 
de Ensino / aprendizagem”, 50 h, Centro de formação do Alto Cávado, Vila Verde, 
2010 (Anexo 25). 
 Certificado de competências digitais, por certificação por reconhecimento de 
percurso formativo, Plano tecnológico da Educação, Centro de Formação de 
Associação de Escolas, 2010 (Anexo 26). 
 Curso de Formação: “Aconselhamento Educacional: Competências Pessoais e 
Comportamentos Saudáveis”, 50 horas, Centro de Solidariedade Social de 
Valdozende, Braga, 2010, (Anexo 27). 
 Encontro Regional sobre a Aplicação da Educação Sexual nas Escolas, Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, 2010 (Anexo 28). 
 Workshop ”Contributos para uma vida saudável”, Hospital Escala, Braga, 2010 
(Anexo 29). 
 Ação de Formação “Programa Regional em Educação Sexual e Saúde Escolar 
(PRESSE) – Profissionais de Educação”, 35 horas, Centro de Formação Júlio 
Resende e Departamento de Saúde Pública ARS Norte, Gondomar, 2010 (Anexo 
30).  
 Curso de Formação: “Práticas pedagógicas inovadoras nas ciências experimentais: 
aplicações do quadro interativo e dos sistemas de votação”, 50 horas, Casa do 
Professor, Braga, 2010 (Anexo 31). 
 Ação de Formação: “Quadros Interativos multimédia no ensino/aprendizagem da 
Matemática”, 15 horas, Escola de Ciências da Universidade do Minho, 2011 (Anexo 
32). 
 Curso de Formação Pri-Sci-Net “Ciência dos 3 aos 11- Atividades experimentais de 




3.3.3. Análise Crítica do Contributo das Experiências Formativas  
 
  As ações de formação realizadas assistiram ao objetivo geral de adquirir, superar ou 
reciclar conhecimentos e experiências, no sentido de favorecer o desenvolvimento de 
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competências pessoais e profissionais, assim como potenciar a mobilização de saberes 
adequados à  prática da docência e de formadora. 
 As formações diversas realizadas no âmbito das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), permitiram uma maior fluência nas TIC e proporcionaram o contacto 
com novas perspetivas didáticas, baseadas na utilização informática, para além de terem 
contribuído para pôr em prática metodologias que permitem a conceção e experimentação de 
materiais curriculares. Os benefícios que advém deste tipo de formação, têm a ver com uma 
nova maneira de preparar os recursos: tornando-os flexíveis; com a capacidade para servir 
mais que um objetivo de aprendizagem; poderem ser reutilizados, com maior ou menor 
adaptação; poderem estar disponíveis ou ser disponibilizados em diversos locais de acesso, 
sala de aula, biblioteca, laboratórios, salas de estudo, auditórios, etc., para além de poderem 
ser objeto de partilha, no desenvolvimento de várias temáticas das disciplinas ou de projetos, 
como o PES. Para além disto, poderão ser considerados elementos da educação inclusiva de 
forma a atender alunos com algum tipo de necessidade educativa especial. 
 A formação no ensino das Ciências, em termos gerais, fortaleceu os objetivos de 
promover uma aprendizagem que possa fomentar o desenvolvimento de competências gerais 
e transversais, orientada numa perspetiva de literacia científica, com o intuito de levar os  
alunos a serem capazes de utilizar o conhecimento de uma forma útil e eficaz, permitindo-
lhes uma melhor relação com o mundo que os rodeia. A formação “O Ensino das CTSA: 
Ciência/ Tecnologia/ Sociedade/ Ambiente”, concorreu para alcançar novas respostas, 
porventura mais motivantes e atrativas, para se conseguir esse objetivo de contribuir para a 
formação de cidadãos socialmente responsáveis e alfabetizados cientificamente, fomentando 
de forma consciente o exercício da cidadania e uma boa integração social, bem como 
contribuir para alterar as conceções dos alunos sobre o conhecimento científico. Para que 
esta perspetiva de ensino seja encarada cada vez mais como uma oportunidade que se dá aos 
alunos, devemos utilizar nas práticas pedagógicas atividades que potenciem a perceção e o 
entendimento das relações entre a Ciência e a Tecnologia, bem como entre estas e a 
Sociedade e o Ambiente, tal como defende Ferraz (2009). 
Também é importante que os alunos se apercebam da influência da Sociedade, na 
Ciência e na Tecnologia, cujas opções e pressões, muitas vezes têm enorme impacto no 
Ambiente, em muitos casos negativo, como por exemplo, o uso excessivo de pesticidas, ou o 
fraca utilização de recursos renováveis. Assim, usufruindo de formações no ensino das 
Ciências, é possível desenvolver uma aprendizagem baseada na ação, bem como pesquisa e 
resolução de problemas socialmente contextualizados, que estimulem os alunos a pensarem 
critica e criativamente.  
43 
 
Formações em Ciências, tais como: “Os novos programas e o ensino das Ciências 
Naturais” ou o curso Pri-Sci-Net de Formação de Professores; “Atividades Experimentais de 
Biologia e Ambiente”, justificam a importância da aprendizagem baseada na resolução de 
problemas, contribuindo para a implementação do trabalho prático dentro e fora da sala de 
aula e, ainda, relacionar projetos nacionais e locais com a aprendizagem da Ciência. 
No caso do curso Pri-Sci-Net, sobressai a importância do estudo das Ciências o mais 
cedo possível, desde os ensinos pré-escolar e 1º e 2º ciclos do ensino básico, numa 
metodologia de aprendizagem de pesquisa/investigação denominada Inquiry Based Science 
Education, IBSE. 
Na continuidade desta formação, colaborei em várias iniciativas da Escola, como o 
projeto “Namorar a Floresta” e “ Adota um troço de rio” e dinamizei, com o propósito de 
intervir ativa e positivamente junto da comunidade educativa, várias saídas de campo “Pela 
saúde e pelo ambiente”, tendo coordenado várias caminhadas na região, entre elas a 
caminhada ao Monte do Castelo, várias vezes assolado pelo fogo. 
 Enquanto coordenadora do Projeto de Educação para a Saúde, integrei a equipa 
PRESSE (e-PRESSE), em consequência da adesão da escola ao Programa Regional de 
Educação Sexual em Saúde Escolar, tendo participado no Curso de formação de 
formadores/dinamizadores PRESSE. No seguimento dessa formação, seguiram-se outras 
etapas relacionadas com a Educação Sexual em que estive envolvida na escola. Primeiro 
trabalhei junto dos docentes, num projeto de formação creditada, incluído no plano de 
formação do CFAC. Seguiu-se a formação aos encarregados de educação/famílias e ainda 
assistentes operacionais, para se passar a aplicar os conteúdos junto dos nossos alunos 
seguindo o Guião PRESSE, cumprindo o programa de adesão ao PRESSE.  
 Apesar de muito bem planeado, prevendo ações de sensibilização/ formação e 
fornecendo material de apoio, o PRESSE, afasta-se das abordagens mais atuais sobre 
sexualidade e género e é muito marcado pelo modelo biomédico da sexualidade, muito 
relacionado a mecanismos fisiológicos. Porém, mais do que conhecimentos da morfologia e 
da fisiologia, a sexualidade humana está mais dependente de uma aprendizagem social 
(Vilaça, 2006)  
 A ideia de prosseguir uma outra metodologia na abordagem da Educação Sexual foi 
ganhando forma, no sentido de contextualizar, sistematizar e dar prioridade aos interesses e 
motivações dos alunos e assim implicá-los no desenvolvimento de competências para 
controlarem os determinantes da sua saúde sexual.  
 Enquanto docente, mas também como diretora de turma e coordenadora do PES, fez 
todo o sentido a participação no curso “Aconselhamento Educacional: Competências 
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Pessoais e Sociais e Comportamentos Saudáveis”. Este curso, com o intuito de formar 
formadores/orientadores, (professores e educadores), destinou-se a fomentar 
relacionamentos mais positivos entre educandos e educadores, sobressaindo a necessidade 
de trabalhar problemáticas relacionadas com as questões educativas parentais. Uma das 
mais-valias deste curso foi a hipótese de partilha, sobretudo com encarregados de educação, 
de algumas estratégias de promoção de atitudes e hábitos de vida saudáveis, também com 
implicações no sucesso educativo, como a alimentação saudável, o ambiente de estudo, as 
horas de sono, etc.  
 Em conclusão, um maior conhecimento, teórico e prático, em ferramentas didáticas 
que sejam facilitadoras ou promovam a atualização em novas metodologias com contributos 
positivos para a atividade docente, foram sempre o meu objetivo, permitindo perspetivar 
novas dinâmicas na sala de aula, por um lado e, por outro lado, novas ações de 
sensibilização ou formações direcionadas à comunidade: ações de sensibilização para 
alunos, pais e encarregados de educação, assistentes operacionais e docentes. 
 
 
3.4 Contributos da Formação Contínua para a Atividade Docente  
 
  A aprendizagem ao longo da vida, seja na relação com os outros, seja por meio de 
processos formativos mais ou menos estruturados, contribui para uma nova maneira de se 
ser e de se fazer professor. A reflexão e interpretação sobre a prática profissional, na partilha 
e contacto com novos instrumentos pedagógicos ou novas perspetivas sobre a atividade 
docente, são fundamentais quando se pretende seguir no sentido que permita tornar 
significativa a relação entre o ensinar e o aprender.  
Das várias formações, enquanto formanda ou formadora, retirei experiência e saber 
para implementar mudanças ou melhorias na minha atividade profissional, no sentido de 
gerar uma série de modificações na gestão do conhecimento, equacionar propostas e tomar  
decisões relativamente à vida escolar.  
Na medida do possível, propus-me conciliar os conteúdos da componente letiva no 
ensino das Ciências (e também da Matemática), com projetos formativos de Promoção da 
Saúde junto dos diversos elementos da comunidade educativa e centrados nos alunos. 
 Pretendi ainda manter e desenvolver competências de ação e mudança na promoção 
de comportamentos saudáveis. Em sede de departamento curricular e nos conselhos de 
turma, tenho salientado e dinamizado propostas de articulação entre os conteúdos das várias 
disciplinas, que de acordo com as metodologias de abordagem, podem sempre convergir na 
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Educação para a Saúde. Nomeadamente, como será referido no capítulo quarto, junto da 
comunidade educativa mais abrangente: “Experiências em Projetos de Intervenção na 
Comunidade Educativa”. 
  De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento e do Projeto de Educação para 
a Saúde, na dinamização das temáticas da saúde consideradas prioritárias por lei, defendo e 
tenho preconizado na Promoção da Saúde, o desenvolvimento de ações assentes no Clube de 
Saúde, e Gabinete de Apoio ao Aluno, para além de incluir outras estruturas da Escola como 
a Biblioteca Escolar, assim como o estabelecimento de parcerias com entidades que possam 



















A definição e posterior cumprimento do Plano Anual de Atividades da Escola em 
torno do tema aglutinador do Projeto Educativo, de uma maneira ou de outra envolvem toda 
a comunidade. Os temas passam a ter várias formas de tratamento, incluindo os contributos 
dos vários departamentos curriculares ou projetos pedagógicos, em que o PES também se 
insere, confluindo para um propósito comum: educar de forma contextualizada de modo a 
compreender a realidade e intervir, favorecendo o desenvolvimento de competências 
pessoais e sociais nos nossos alunos.   
 
 
4.2. Projetos de Intervenção na Comunidade Escolar 
  
Com o objetivo de integrar e relacionar o que se ensina e se aprende com a realidade 
do quotidiano colaborei, dinamizei ou coordenei várias iniciativas ao longo da minha vida 
profissional. Os mais recentes enquanto docente no Agrupamento de Escolas de Vila Verde, 
foram os que abaixo se descrevem. 
 
Dinamizadora no Centro de Aprendizagem 
Fui professora co-responsável pelo desenvolvimento de competências de estudo, 
assente no reforço de pré-requisitos direcionado a alunos em risco de retenção e/ou 
abandono escolar (Anexo 34).  
Tratou-se de um projeto de natureza multidisciplinar visando apoiar e orientar os 
alunos, com o intuito de promover a integração escolar e contribuir para a igualdade de 
oportunidades de acesso e sucesso educativo, em que se apostava nas áreas fortes dos alunos 




Dinamizadora do Gabinete de Apoio ao Aluno de Natureza Socioeducativa 
 Na operacionalização deste Gabinete, enquanto membro da equipa de trabalho, 
procurei mobilizar recursos necessários e acessíveis para conceder apoio aos alunos e 
famílias, tendo sido estabelecidas parcerias com instituições concelhias de cariz social, como 
a Unidade de Inserção na Vida Ativa (UNIVA), Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
(CPCJ), Conselho Local de Ação Social de Vila Verde (CLAS), Centro de Saúde de Vila 
Verde. A partir da sinalização pelo conselho de turma, procurava-se ir ao encontro das 
necessidades dos alunos, condicionante do seu desenvolvimento integral a assim também o 
sucesso escolar (Escola Básica Monsenhor Elíseo Araújo, 2006).  
 
Dinamizadora do Projeto “100 riscos”, no Âmbito da Educação para a Saúde 
 Tendo em conta o objetivo “Educar apara a cidadania ativa”, enquanto membro da 
equipa deste projeto, colaborei na promoção e na valorização dos estilos de vida saudáveis 
junto dos alunos e da comunidade, assim como no fomento da participação ativa dos alunos 
na resolução dos problemas relativos aos cuidados básicos de saúde, com reforço de ações 
comunitárias (atividades interligadas com a biblioteca escolar, serviços de saúde, 
comemoração de dias mundiais, teatro-debate, exposições). Pretendia-se trabalhar três eixos: 
informação (trabalho de grupo e investigação); valores e atitudes (exercícios individuais 
sobre identificação de atitudes e posicionamento, a partir de histórias valorativas); 
competências sociais - análise de casos e jogo de papéis (Agrupamento de Escolas do Pico 
de Regalados, 2008). 
  
Coordenadora do Projeto “Jardinagem Sustentável”, no Âmbito da Direção do Curso de 
Educação e Formação em Jardinagem e Espaços Verdes 
 Ao longo dos dois anos de duração do curso de educação e formação em jardinagem 
e espaços verdes, enquanto coordenadora, iniciei um projeto de jardinagem assente nas 
espécies autóctones, com o objetivo de poupar recursos como a água e fertilizantes 
(Agrupamento de Escolas do Pico de regalados, 2008). Neste último caso sempre se 
recuperaram os resíduos biológicos da cantina da escola e do bar com o objetivo de os juntar 
aos resíduos, como as folhas e herbáceas provenientes da limpeza do próprio jardim, 
produzindo-se o composto necessário para incorporar nos canteiros de flores entretanto 
construídos. A alternância espacial e temporal das espécies hortícolas, ornamentais e 
medicinais, permitiram minimizar os riscos de pragas e fomentar o desenvolvimento de 
insetos auxiliares como as joaninhas. Foi também realizada a caracterização das espécies já 
existentes no espaço circundante, do ponto de vista botânico, apoiado por um registo 
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fotográfico, disponibilizado na biblioteca escolar da escola Monsenhor Elíseo Araújo 
(Anexo 35).  
 
Coordenadora do Projeto Centro de Animação e Intervenção Pedagógica de Yoga 
  Após proposta ao Conselho Pedagógico e posterior aprovação, a partir da minha 
formação nesta área, desenvolvi junto dos alunos, inscritos voluntariamente, sessões de yoga 
semanais, com recurso a práticas de relaxamento e favorecimento de concentração (Escola 
Básica Integrada Monsenhor Elíseo Araújo, 2008). 
 
Coordenadora do Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno - Educação para a Saúde e  
Sexualidade 
  De acordo com a lei 60 de 2009, a implementação deste gabinete nas escolas, com o 
apoio de técnicos de saúde, é de cariz obrigatório. No âmbito deste projeto, tem vindo a 
realizar-se pequenos momentos formativos a grupos reduzidos de alunos, de modo a eles 
próprios virem a ser educadores dos seus pares, tornando-se em relação a eles fonte de 
informação. Para além disso, o gabinete funciona como um espaço tutorial, onde os alunos 
poderão ter um atendimento individualizado, que será de auscultação, aconselhamento, 
identificação de problemáticas, nomeadamente comportamentos de risco. A articulação que 
existe entre este gabinete e as estruturas de saúde, permite o encaminhamento dos alunos 
com problemáticas passíveis de ser diagnosticadas a outro nível (Agrupamento de Escolas 
de Vila Verde, 2012).  
 
Coordenadora Clube de Saúde, Centro de Animação e Intervenção Pedagógica direcionado 
aos interesses e motivações dos alunos 
 Voluntariamente os alunos inscrevem-se no Clube de Saúde e, a partir daí, através de 
um brainstorming definem-se as temáticas de trabalho que os alunos pretendem 
desenvolver, na área da saúde em geral. As dinâmicas de grupo são outras ferramentas que 
apoiam este clube. Segue-se a pesquisa, constroem-se recursos em diversos suportes que 
serão partilhados com a comunidade educativa, inclusivamente na forma de representação 
teatral, conforme consta nos documentos do Arquivo da página da internet do Agrupamento 
de Escolas de Vila Verde (Agrupamento de escolas de Vila Verde, 2014). Eis alguns 
exemplos das várias peças de teatro: “Só é gordinho quem quer” (Anexo 39), “Como é que 
eu nasci”, “A família Dentinho”, “ Que se lixe o tabaco”, “Porque nada falta às Meninas” 





Coordenadora do Projeto Educação para a Saúde (PES) 
 Trata-se de um projeto construído pelas escolas Promotoras da Saúde, cujos projetos 
educativos contemplam esse objetivo. Adaptado à realidade do Agrupamento de Escolas de 
Vila Verde, pretende-se desenvolver as áreas prioritárias da saúde definidas em lei, junto dos 
diversos níveis de ensino, envolvendo os docentes, famílias, assistentes operacionais e 
comunidade envolvente, também através do estabelecimento de parcerias com a Associação 
de Pais e Encarregados de Educação e ainda com forças vivas da região, desde superfícies 
comerciais, estruturas de saúde, autarquia. A formação dos dinamizadores e o 
desenvolvimento das temáticas prioritárias adaptadas ao nível de ensino dos alunos, são as 
linhas mestras do PES do Agrupamento de Escolas de Vila Verde (Anexo 12). 
  
Oradora em Palestras/ Ações de Sensibilização na EB de Vila Verde 
Por um lado, devido à coordenação do PES, mas também como docente em Ciências, 
propus-me realizar diversas ações de sensibilização no âmbito das áreas prioritárias da EpS, 
conforme consta no Arquivo da página da internet do Agrupamento de Escolas de Vila 
Verde, nomeadamente:  
 
- Violência no namoro (Anexo 41); 
- Educação para os afetos: o que significa cativar? (junto de famílias e encarregados 
de educação); 
- Higiene corporal (direcionada aos alunos). 
- Digo-te porque gosto de mim – o meu corpo em transformação (direccionada aos 
alunos) 
- “Hábitos alimentares saudáveis”- palestra dirigida conjuntamente a famílias, 
encarregados de educação e filhos.  
 
Também foram organizadas variadas ações junto dos alunos em articulação com 
entidades parceiras, como a Unidade de Cuidados da Comunidade, com os seguintes temas:  
- Prevenção dos consumos nocivos; 
- Dar voz ao professor; 
- Ondas de calor; 
- Primeiros Socorros; 
- Bullying: mais vale prevenir; 
- Semana Bio: refeições biológicas na cantina da escola; 
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- "Prevenção dos Consumos Nocivos – desenvolver a resiliência"; 
 -“Caminhada Pela Saúde e pelo Ambiente” (Anexo 42).  
 
Têm vindo a ser propostos vários concursos e ações, ao nível do Agrupamento, 
destinados a todos os graus de ensino com o objetivo de envolver os alunos e  
familiares em dinâmicas promotoras de Saúde. Essas ações foram as seguintes:  
 
- “Gostar, faz bem à saúde!”; 
- “É amor!…”  
 - “ Poupar recursos! Não poupar afetos”; 
 -“Semana da Alimentação” (Anexo 43); 
- “Tabagismo: Famílias livres do tabaco” (Anexo 44).  
 
 
4.3. Avaliação dos Projetos de Intervenção na Comunidade  
 
Pretendeu-se o envolvimento conjunto dos alunos e as respetivas famílias, no 
desenvolvimento de atividades promotoras de mudança de hábitos comuns, saudáveis e 
sustentáveis. Ao favorecer o trabalho conjunto, a partilha de saberes entre gerações e a 
partilha do que foi realizado (porque todos os trabalhos são expostos e, os sujeitos a 
concurso, premiados segundo as regras divulgadas), tem-se constatado uma interação 
positiva na realização conjunto das tarefas desta índole, para além de estabelecimento de 
compromissos entre os diversos membros da família, na implementação de hábitos de vida 
mais saudáveis. Por outro lado, em vez da família se limitar a contactar a escola 
exclusivamente em visitas administrativas, ou para a tomada de conhecimento de 
comportamentos menos adequados, ou para irem obtendo informação sobre o grau de 
realização escolar dos seus educandos, através deste envolvimento conjunto as famílias 
poderão ver a escola sob outro ponto de vista. Uma escola aberta ao conhecimento, menos 
formal, inovadora, onde a participação da comunidade é valorizada e onde possam também 
integrar os seus contributos e desenvolver eventualmente novas competências parentais 
















Ao “refletir do ponto de vista teórico sobre a relação entre a Educação em Ciências e 
a Educação para a Saúde e Sexualidade” (objetivo 1) e mobilizar esse conhecimento para 
confrontar com as práticas na escola onde leciono no sentido de “caracterizar as melhorias a 
introduzir nos projetos de intervenção na comunidade educativa experienciados” (objetivo 
3), pode-se concluir que apesar das alterações no desenho curricular, mantém-se, em termos 
legislativos, o propósito da aplicação da EpS e Sexualidade. Com a margem de manobra 
existente nas escolas, a continuidade da EpS e Sexualidade passa por (re)organizar  um 
projeto  coerente e contextualizado a cumprir  ao longo do período de vigência do Projeto 
Educativo da Escola ou Agrupamento. Usando como recurso principal o valor da 
experiência docente assim como os diversos contributos curriculares,  poderá fazer-se uma 
intervenção preferencialmente profilática, com o intuito de desenvolver competências de 
ação, baseadas no envolvimento e participação das crianças e adolescentes. Daí ter iniciado 
outro ciclo formativo, direcionado a docentes de todos os graus de ensino do Agrupamento a 
que estou vinculada (Anexo 36). Envolvendo ainda outros intervenientes como os 
assistentes operacionais e apostando na colaboração com as famílias, conforme tem vindo a 
ser aplicado no Agrupamento de Escolas onde leciono, a Promoção da Saúde poderá seguir 
num caminho consistente, em que se aposte em pequenas alterações, ao invés de grandes 
revoluções (OMS, 2014). 
Todas as realizações, ações e trabalhos realizados no âmbito do PES, deverão ser 
divulgados e sempre que possível, extensíveis à comunidade. Como já tem acontecido, 
poderá englobar-se as famílias no desenvolvimento de projetos ou ações promotoras da 
saúde. Isto pode passar pelo envolvimento direto em wokshops, mostras ou pelas 
apresentações finais, sem excluir um conjunto de pequenas sessões, dinamizadas pelos 
alunos, envolvendo ou não entidades parceiras. Ainda na organização de um “fórum”, na 
divulgação de atividades através do portal da escola, publicação de brochuras, animação de 
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espaços na comunidade, animação de sessões entre pares, dinamização de debates, incluindo 
o teatro - debate, visualização comentada de filmes, etc., etc.  
A avaliação do projeto deverá ser contínua, com observação direta e sempre que 
possível utilizando questionários, mas concretizada com a elaboração de um relatório 
intermédio e de final de ano, realizado pela equipa do PES, com o objetivo  de fomentar  
boas práticas decorrentes da implementação do projeto, assim como a 
adequação/reformulação das metodologias inerentes às ações desenvolvidas, que tiverem 
menor impacto junto dos alunos/ comunidade. Daqui resultará uma reflexão, que servirá de 
base à elaboração de propostas de trabalho a desenvolver no futuro. 
Neste sentido, o aprofundamento da formação de professores deve manter-se, assim 
como direcionarem-se ações de sensibilização ou formação para outros intervenientes da 
comunidade educativa (Assistentes Operacionais e Encarregados de Educação/ Famílias). 
Com esta dinâmica formativa é possível contribuir para que se atinja a principal meta de 
uma escola Promotora da Saúde: “uma escola que procura constantemente um estilo de vida, 
de aprendizagem e de trabalho propício ao desenvolvimento da saúde” (Precioso, 2009, 
p.87). 
Em virtude da eliminação das Áreas Curriculares não Disciplinares e ainda pelas 
alterações introduzidas pela constituição dos Mega Agrupamentos, como aconteceu com a 
junção da escola onde leciono a outras escolas, enquanto coordenadora do PES, delinei 
novas propostas de trabalho consignadas no Projeto Educação para a Saúde do Agrupamento 
de Escola de Vila Verde. Ficou estabelecida a prioridade de identificar/constituir uma equipa 
responsável, que represente os vários níveis de ensino e os diversos estabelecimentos das 
escolas do Agrupamento. Outros itens considerados na operacionalização da EpS, baseiam-
se no enquadramento legal, objetivos, metodologias, temáticas prioritárias, conteúdos, 
coordenação, linhas de ação, definição da  população-alvo, parcerias e avaliação do PES. 
Em relação ao segundo objetivo, “refletir criticamente sobre o contributo da 
formação contínua de professores para o meu desenvolvimento profissional e o dos docentes 
em geral”, posso concluir que só com uma atuação profissional mais comprometida com a 
educação dos nossos alunos, se pode contribuir para que eles adquiram competências em 
ação: desenvolvimento e manutenção da autoestima, da resiliência e outros recursos pessoais 
que lhes permitam tomarem decisões responsáveis e enfrentar, com confiança, os desafios de 
uma sociedade globalizada e em rápida transformação (Silva, 2009).  
Para terminar e indo de encontro ao último objetivo “analisar o contributo das 
experiências de formação, nomeadamente da elaboração deste relatório, para a minha 
atividade docente”, essa análise será referia na secção seguinte. 
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5.2. Operacionalização da EpS e Sexualidade na Escola: Implicações para o futuro  
 
Já consignado no PES, adaptado ao Agrupamento de Escolas de Vila Verde, o 
incremento na abordagem transversal, deverá ser uma aposta a desenvolver, dado o 
decréscimo nos tempos letivos das turmas. Esta deverá ser uma aposta a expandir, dado o 
decréscimo nos tempos letivos das turmas.  
A articulação das temáticas da EpS com os conteúdos das várias disciplinas, deverá 
ser bem definida em departamento curricular e conselho de turma (integrando o plano de 
turma), permitindo responsabilização e tomada de decisões que exigem o envolvimento de 
um número de docentes mais alargado. O programa das várias disciplinas permite 
perfeitamente um desenvolvimento harmonizável com os temas da EpS. Nos planos de aula, 
os conteúdos disciplinares das diversas disciplinas poderão sempre que possível incluir 
estratégias que permitam articular as temáticas da EpS com as unidades curriculares e, ao 
mesmo tempo, desenvolver atitudes, capacidades, procedimentos e comportamentos.  
A focalização nos alunos, nos seus interesses e objetivos, considerando ainda o seu 
contributo na aprendizagem, é prioritário ao pretender-se desenvolver competências em 
ação, valorizando a responsabilidade individual e a consciência dela. Para isso e, no 
seguimento da revisão de literatura a que este trabalho me conduziu, pude constatar as 
prioridades e ênfases de organismos internacionais como a UNESCO, a OMS ou a rede 
SHE, no envolvimento direto das crianças e jovens, na construção do seu próprio 
conhecimento. Deve ser prioridade no desenvolvimento na Promoção da Saúde, o recurso a 
metodologias que capacitem os nossos alunos para estilos de vida saudáveis, conhecimento 
orientado para a ação, nomeadamente escolhas positivas e responsáveis, incluindo a 
sexualidade, como preconizado pela metodologia IVAM.  
O envolvimento da comunidade educativa, no desenvolvimento da Promoção da 
Saúde foi algo que deu consistência às diversas ações realizadas. A participação direta  das 
famílias, logo no pré escolar, poderá iniciar uma relação mais próxima com a dinâmica da 
escola. A parceria pais/mães e filhos nas realizações de práticas letivas, acarreta 
cumplicidade e empenho no desenvolvimento de práticas promotoras de saúde, tal como foi 
exemplo do concurso "Juntos por esta causa: Famílias livres do tabaco”, em que 
participaram alunos e respetivas famílias de todo o Agrupamento de Escolas de Vila Verde. 
Estas são experiências a desenvolver. 
Outro aspeto é o apetrechamento de competências dos dinamizadores e promotores 
da EpS e Sexualidade. Com base na atual legislação relativa à formação de professores, 
proponho para o futuro, continuar a realizar no Centro de Formação do Alto Cávado, 
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formações direcionadas a docentes, estando já  proposta uma nova formação na área da EpS: 
“Supervisão em Saúde - Contributos dos conteúdos programáticos numa escola Promotora 
de Saúde” (Anexo 37). A formação dos docentes e de outros atores da comunidade 
educativa, assim como os contributos de outros parceiros da sociedade civil, será 
fundamental para sustentar o propósito de manter a Escola como um veículo chave na 
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 Anexo 3: Formadora da Ação de Formação “ A Educação Sexual em Meio Escolar:  







Anexo 4: Formadora da Ação de Formação “ A Educação Sexual em Meio Escolar:  







Anexo 5: Formadora da Ação dirigida a Assistentes Operacionais “ A Educação  








Anexo 6: Formadora da Ação dirigida a Pais/Encarregados de Educação “A Educação  


















































Anexo 8: Relatório de Avaliação do CFAC da 1ª Ação”A Educação Sexual em Meio 































Anexo 9: Relatório de Avaliação do CFAC da 2ª Ação”A Educação Sexual em Meio 


















































































Agrupamento de Escolas da Vila Verde – 151774 
ESCOLA BÁSICA 2º E 3º CICLOS DE VILA VERDE 
 
EDUCAÇÃO SEXUAL 
Formação ASSISTENTES OPERACIONAIS 
Guião de Formação  
Sessão 1 
1.Apresentação pessoal : quem sou? (Novelo a desenrolar, rede) 
2. Expressão de sentimentos: Quem quer dizer o que sente… 
3. Estamos aqui… porquê? (Apresentação de PPT- formação ES - AO)  
4. Expectativas para a formação (microfone mágico). 
5. Enquadramento legal da Educação Sexual. Análise SWOT da legislação ( lei 60/2009 e 
portaria 196-A/2010) 
6. Falar disso… falar claro… não falar demais (Filme: … O que é?...) 
Sessão 2 
1. Tomar posição e refletir: Situações de Educação Sexual! ? 
2. Dinâmica de grupo: Falar disso: Sexualidade… então o que é? (Escrever cartões; lê-los e 
registá-los)   
3. Partilhar experiências  de vida/profissionais… quando, como, onde… ( Microfone mágico) 
4. Sexualidade, redes sociais e media: o corpo nos media, difusão de normas, condutas e 
papéis sociais. 
5. Juízos de valor e consequências (ir)reversíveis… 





1. O que as crianças vêem … as crianças fazem 
2. Vinculação Segura – a figura de Vinculação 
3. Desenvolvimento e Aprendizagem:  Jean Piaget e a teoria do desenvolvimento cognitivo. 
   Erikson e a teoria do desenvolvimento Psicossocial. 
4. Desafio às memórias autobiográficas (proporcionar o conhecimento recíproco das 
memórias de infância e adolescência) 
5. Caracteres Primários e secundários (Anatomia e Fisiologia do Aparelho Reprodutor 
Masculino e Feminino) 
6. Identidade e género. Orientação sexual. Diversidade e tolerância. 
Sessão 4 
 1. O corpo em transformação: “O drama da Lagosta”; Partilha/Debate  
2.Dinâmica de grupo “Bucket list”.   Referir objetivos que gostaria de ver realizados. 
3. Auto-conceito;    Auto-estima    
4. Assertividade – “Auto-diagnóstico” 
5. Dinâmica de grupo: Dizer bem nas costas 
6. Avaliação da formação + preenchimento do Brasão 
       
Atividade a desenvolver no âmbito do Plano de Atividades do Projeto de 
Educação para a Saúde, PES, 2011/2012 
 




























Agrupamento de Escolas da Vila Verde – 151774 
 
PROJETO EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE  
Justificativa do Projeto  
O quadro legislativo atual, ainda assente no Despacho n.º15 987/2006, torna 
obrigatória a inclusão da Promoção e Educação para a Saúde, como área de formação global 
do indivíduo, nos Projetos Educativos das Escolas e das Turmas, na vivência de um currículo 
aberto, trabalhado em toda a Escola. São apontadas como áreas prioritárias do PES, Projeto de 
Educação para a Saúde: a Educação Alimentar/Atividade Física; a Prevenção de Consumo de 
Substâncias Psico-ativas; a Saúde Mental e Prevenção da Violência em Meio Escolar; a 
Educação Sexual e prevenção das Infeções Sexualmente Transmissíveis, IST´s. 
  Em particular, a Educação Sexual como componente da Educação para a Saúde, “é 
objeto de inclusão obrigatória nos projetos educativos dos agrupamentos de escolas e escolas 
não agrupadas” tal como referido no artigo 6, lei 60 /2009. Esta ideia é clarificada através de 
legislação, no ano seguinte: “Os conteúdos da Educação Sexual são desenvolvidos no quadro 
das áreas curriculares não disciplinares e devem respeitar a transversalidade inerente às várias 
disciplinas, integrando-se igualmente nas áreas curriculares disciplinares” (artigo 2, ponto 3, 
portaria 196-A/2010).  
Ao constar do Projecto Educativo, como é o caso, o Agrupamento de Escolas de Vila 
Verde assume-se com promotor da saúde. O PES é um projeto transversal, multidisciplinar e 
operacionalizado em articulação com outras estruturas do Agrupamento e da Comunidade, 
através dos diversos Clubes ou Projetos, em especial o Clube de Saúde, integrando estratégias 
de promoção da saúde, tanto no desenvolvimento do currículo, nomeadamente no 
cumprimento de conteúdos da Oferta Complementar de Escola, como na organização de 
atividades de enriquecimento curricular, favorecendo a articulação escola – família, para além 
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de consignar a dinamização de parcerias com entidades externas à escola, nomeadamente 
com estruturas do Ministério da Saúde, (Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas de Vila 
Verde 2011-1015, páginas 26, 38,39 e 40). Assim se pretende atingir a principal meta de uma 
escola promotora da saúde “ uma escola que procura constantemente um estilo de vida, de 
aprendizagem e de trabalho propício ao desenvolvimento da saúde”, Precioso, Educação,v.32, 
2009, pág.87) 
2. Enquadramento Legal / Documental  
 
- Resolução do Conselho de Ministros nº 124/98, de 21 de Outubro – Define o plano de acção 
Interministerial sobre Educação Sexual e Planeamento Familiar.  
 
- Despacho Ministerial nº 15 587/99, de 12 de Agosto – Cria a Comissão de Coordenação da 
Promoção e Educação para a Saúde.  
 
- Lei nº 120/99, de 11 de Agosto – Estatui a Educação Sexual em Meio Escolar.  
 
- Decreto-Lei nº 259/2000, de 17 de Outubro – Regulamenta a Educação Sexual e a Lei nº 
120/99.  
 
- Decreto-Lei nº 6/2001, de 18 de Janeiro – Sobre a Reorganização Curricular do Ensino Básico.  
 
- Despacho Ministerial nº 19 737/2005, de 15 de Junho – Sobre a constituição do Grupo de 
Trabalho de Educação Sexual.  
 
- Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho de Educação Sexual, de 31 de Outubro de 2005.  
 
- Parecer do Conselho Nacional de Educação nº 6/2005, de 24 de Novembro – Sobre Educação 
Sexual nas Escolas.  
 
- Despacho Ministerial de 25 995/2005, de 16 de Dezembro – Aprova as conclusões do 
Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho de Educação Sexual.  
 
- Despacho do Secretário de Estado da Educação, de 27 de Setembro de 2006 – Define as 
linhas de orientação e temáticas prioritárias no âmbito da Educação para a Saúde, a integrar 
obrigatoriamente no Projecto Educativo de cada Agrupamento / Escola.  
 
- Relatório de Progresso do Grupo de Trabalho de Educação Sexual, de 4 de Janeiro de 2007.  
 
- Despacho nº 2506/2007, de 20 de Fevereiro – Sobre a designação do Professor Coordenador 
da Educação para a Saúde, em cada Agrupamento /Escola.  
 
- Relatório Final do Grupo de Trabalho de Educação Sexual, de 7 de Setembro de 2007, 
aprovado pelo Director-Geral da DGIDC, em 28 de Novembro de 2007.  
 
- Lei nº 60/ 2009, de 6 de Agosto – Estabelece a aplicação da educação sexual nos 
estabelecimentos do ensino básico e do ensino secundário.  
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- Portaria nº 196-A/2010, de 9 de Abril - regulamenta os conteúdos curriculares, matéria e 
termos, do previsto na Lei nº 60/2009 de 6 de Agosto. 
 
 
3. Objetivos do Projeto  
 
Pretende-se uma intervenção preferencialmente profilática, envolvendo docentes 
assistentes operacionais, alunos, com o intuito de desenvolver competências de ação, 
baseadas no envolvimento e participação das crianças e adolescentes, e com especial 
destaque na colaboração com as famílias. Nesse sentido perspetiva-se:  
- Articulação prioritária com o Serviço de Psicologia e Orientação (SPO), como consultor; 
- Articulação chave, com o Departamento de Ciências Exatas e Experimentais; 
-Definição de um plano formativo dirigido a docentes, assistentes operacionais e encarregados 
de educação/famílias, no âmbito do plano de formação do Centro de Formação do Alto Cávado 
(CFAC); 
- Abordagem de temas transversais, segundo as quatro áreas prioritárias definidas pelo 
Ministério da Educação, no contexto da intervenção do Programa Educação para a Saúde, nas 
diversas áreas curriculares não disciplinares e/ou disciplinas; 
- Desenvolver as vertentes de pesquisa e intervenção, promovendo a articulação dos 
diferentes conhecimentos disciplinares e não disciplinares;  
- Colaboração e coadjuvação com a Biblioteca Escolar, em iniciativas propiciadoras de 
articulação com as áreas prioritárias da saúde; 
- Desenvolver a consciência cívica de toda a comunidade como elemento fundamental no 
processo de formação de cidadãos responsáveis, ativos e intervenientes; 
- Consciencializar os alunos para a importância da aquisição de valores / atitudes, com vista à 
sua integração na sociedade;  
- Fomentar o reconhecimento da saúde como um bem precioso que todos desejamos e 
devemos promover.  
- Sensibilizar os diversos agentes da comunidade educativa para a necessidade da Educação 
para a Saúde e da Educação Sexual, fomentando a sua adesão e envolvimento neste projecto.  
- Fomentar hábitos e estilos de vida saudável.  
- Estimular o apreço pelo seu próprio corpo e pela conquista da saúde individual.  
- Promover uma cultura de respeito e responsabilidade no campo da sexualidade.  
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- Promover a relação Escola/Família, Escola/ outras instituições/recursos comunitários. 
-Proporcionar situações e vivências da prática de exercício físico. 
-Promover uma metodologia didática ativa e participativa, centrada no aluno, nos seus 
interesses, necessidades e no seu nível de maturidade. 
-Promover o consumo de alimentos saudáveis pela comunidade escolar. 
-Desenvolver o conhecimento das causas, consequências e sintomas de doenças relacionadas 
com desvios relativamente a estilos de vida saudáveis. 
-Estabelecimento de parcerias com várias entidades ligadas à promoção de hábitos e estilos de 
vida saudáveis; 
-Implementar o Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno. 
 
4. Metodologia  
 
A Educação para a Saúde, será efetuada numa perspetiva interdisciplinar, numa lógica 
de transversalidade, combinada com os conteúdos programáticos das diversas disciplinas. O 
desenvolvimento deste projeto deverá ser adequado aos diferentes níveis etários e utilizará 
um modelo pedagógico compreensivo. Deverá ser adoptada a metodologia de projeto, 
em que se apela à autonomia, responsabilização e participação do aluno, partindo das 
suas representações dos problemas, das suas dúvidas, dos seus discursos e percursos 
pessoais em interação específica e diferenciada com a família, com a escola e com a 
comunidade seguindo, na medida do possível, a metodologia IVAM (Investigação, Visões- 
pontos de vista, Avaliação e Mudança). Pretende-se ainda manter uma colaboração estreita 
com o Serviço de Psicologia e Orientação.  
Para tal:  
- Em sede de Departamento/Conselho de Docentes, será formalizada a contribuição das 
disciplinas para o desenvolvimento do PES.  
- Os Planos de Turma deverão ser elaborados prevendo os diferentes momentos em que a 
Educação para a Saúde é abordada nas diferentes disciplinas, podendo ser considerada a 
articulação com os conteúdos disciplinares e entre as diversas disciplinas. 
- A integração do conhecimento deve processar-se através de situações dinâmicas de trabalho, 
isto é, de práticas curriculares em que os problemas são questionados e as atividades são  
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 discutidas a partir das identidades dos alunos. Os conteúdos devem ser explorados na relação 
com o quotidiano do aluno devendo o seu papel ser central, tanto na colocação dos 
problemas, como na colaboração inter-pares na busca de respostas. Só pela sua participação 




5. Temáticas Prioritárias  
 No caso particular da Educação Sexual, de acordo com a Lei nº60/ 2009 de 6 de 
Agosto regulamentada pela portaria 196-A de 2010, estão estabelecidos conteúdos mínimos a 
desenvolver por ano e por ciclo de ensino. Os pais e Encarregados de Educação ou 
representantes dos Encarregados de Educação, poderão ser informados das ações a 
desenvolver no âmbito da Educação para a Saúde, numa perspetiva de colaboração 
responsável com a escola, pois a a EpS e sobretudo a Educação para a Sexualidade interfere 
com valores e atitudes que estão presentes na vida psico-afectiva dos alunos;  
No contexto da intervenção do Programa Educação para a Saúde, foram definidas 
áreas prioritárias para a promoção de estilos de vida saudáveis (Despacho do Secretário de 
Estado da Educação, de 27 de Setembro de 2006): 
- Alimentação Saudável, Higiene e Actividade Física;   
- Prevenção do consumo de substâncias psicoativas; 
- Sexualidade e Infecções Sexualmente Transmissíveis, IST’s; 
- Saúde Mental - violência em meio escolar e segurança 
 
Salvaguardando a Educação Sexual, tornada obrigatória para os diversos níveis de 
ensino, pela Lei nº 60/ 2009, de 6 de Agosto e Portaria nº 196-A/2010, de 9 de Abril, prevê-se 










1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 





















Higiene e Atividade 
Física  
X X X X X X X X X X 
b) Consumo de 
substâncias Nocivas 
(psicoativas) 
X X X X X X X X X X 
c) Sexualidade e 
IST`s 
X X X X X X X X X X 
d) Saúde Mental – 
Segurança e 
Prevenção da 
violência   
X X   X X X   X 
 
6. Conteúdos a abordar nas diversas Áreas Prioritárias da Educação para a Saúde (A partir de 
proposta apresentada pelo GTES (Grupo de Trabalho em Educação Sexual) 
 
6.1 Conteúdos Gerais: 
- Comunicação interpessoal.  
- Identificação e solução de problemas e gestão de conflitos.  
- Aquisição de competências sociais básicas e complexas.  
- Identificação e gestão de emoções.  
- Prevenção de consumos de substâncias nocivas (tabaco, álcool e outras drogas) e escolha de 
estilos de vida alternativos.  
- Gestão do stress e da ansiedade.  
- Promoção de uma alimentação saudável, educação do consumidor, promoção de cuidados  
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  de higiene, promoção da saúde oral. 
- Autoconceito e autoestima.  
- Educação para uma sexualidade feliz e responsável. 
- Educação para a igualdade e diversidade individual, de género e de culturas.  
- Promoção do bem-estar, da prática de desporto e da actividade física.  
- Gestão do tempo de trabalho e lazer.  
- Prevenção da violência e exclusão social, promoção da segurança.  
-Promoção da saúde mental positiva e relações interpessoais.  
- Protecção do ambiente, cidadania e construção do futuro.  
-Promoção da saúde, prevenção da doença e de riscos: vacinação, doenças infecciosas, 
doenças crónicas.  
- Expectativas positivas de um futuro “escolarizado”.  
- Prevenção do abandono escolar.  
 
6.2 Conteúdos Mínimos, no âmbito da Educação Sexual (Portaria nº196-A/2010)  
 
1º Ciclo:  
-Noção de corpo.  
-O corpo em harmonia com a Natureza.  
-Noção de família.  
-Diferenças entre rapazes e raparigas.  
-Proteção do corpo e noções dos limites, prevenção das aproximações abusivas. 
 
2º Ciclo:  
-Puberdade: aspectos biológicos e emocionais.  
-O corpo em transformação.  
-Caracteres sexuais secundários. Diversidade e respeito.  
-Sexualidade e género.  
-Reprodução humana e crescimento. Contracepção e planeamento familiar.  
-Compreensão do ciclo menstrual e ovulatório. 
-Prevenção de maus tratos e das aproximações abusivas. 
-Dimensão ética da sexualidade 
 
 
                                                                                                                                                                7 
105 
 
3º Ciclo:  
-Dimensão ética da sexualidade 
-Compreender a fisiologia geral da reprodução humana 
-Compreensão do ciclo menstrual e ovulatório  
-Compreender a sexualidade como uma das componentes mais sensíveis da pessoa humana, 
no contexto de um projecto de vida que integre valores (ex: afectos, ternura, crescimento e 
maturidade emocional, capacidade de lidar com frustrações, compromissos, abstinência 
voluntária) e uma dimensão ética.  
-Compreender a prevalência, uso e acessibilidade dos métodos contraceptivos e conhecer, 
sumariamente, os mecanismos de acção e tolerância (efeitos secundários).  
-Compreender a epidemiologia e prevalência das principais Infecções Sexualmente 
Transmitidas em Portugal e no mundo (incluindo a infecção por VIH / Vírus da 
Imunodeficiência Humana; VPH / Vírus do Papiloma Humano - e suas consequências), bem 
como os métodos de prevenção.  
-Saber como proteger o seu próprio corpo, prevenindo a violência e o abuso físico e sexual e 
comportamentos sexuais de risco, dizendo não a pressões emocionais e sexuais.  
-Conhecer as taxas e tendências nacionais da maternidade em geral e da adolescência em 
particular e compreensão do respectivo significado.  
-Conhecer as taxas e tendências das interrupções voluntárias de gravidez, suas sequelas e 
respectivo significado.  
-Compreender a noção de parentalidade no quadro de uma saúde sexual e reprodutiva 
saudável e responsável.  
 
Ficará ao critério do conselho de turma a sequência e a forma de abordagem. Neste 
sentido, é particularmente importante que os professores se inteirem e assegurem do que já 
foi abordado anteriormente, sem prejuízo de intencionais e pedagógicas revisões ou 
repetições de conteúdos previamente abordados.  
 
7. Organização  
7.1 Equipa de Coordenação do PES 
 
 A direção do AGVV, designará uma equipa e um coordenador do Projeto de Educação 
para a Saúde. Desta equipa deve constar um representante do pré-escolar, do primeiro ciclo, 




da EB de Vila Verde e da EB de Pico de Regalados e ainda o SPO, como consultor. De entre os 
membros da equipa deverá ser designado o professor coordenador do PES, de acordo com os 
requisitos inscritos no artigo 7, Portaria 196-a de 2010.  
Ficará a cargo de cada um dos representantes, a disseminação do PES na sua área de 
intervenção, adequada ao contexto, a indicação de propostas de ações, atividades e avaliação 
periódica.  
Cada representante poderá constituir uma equipa de trabalho, de modo a concretizar 
no terreno as linhas de ação do PES. 
 
7.2 Linhas de ação do PES 
 
 - Avaliação diagnóstica da incidência do projeto 
- Cumprimento das temáticas/áreas prioritárias em educação para a saúde, consignadas na lei 
- Estabelecer prioridades no desenvolvimento das áreas temáticas em Educação para a Saúde, 
de acordo com os contextos ou das necessidades levantadas 
- Divulgação do projeto à comunidade  
- Plano formativo dirigido às famílias, assistentes operacionais, docentes, alunos 
- Dinamização do GIA, Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno, um espaço condigno que  
garanta confidencialidade(artigo 10º  Lei 60/2009 e portaria 196-A/2010). Este espaço poderá 
funcionar como um “espaço tutorial”, onde os alunos poderão ter atendimento individualizado 
por parte de um professor com motivação e disponibilidade pessoal ou de técnico 
especializado. 
- Promoção e realização de atividades conducentes ao cumprimento das áreas/ temáticas 
prioritárias em Educação para a Saúde.  
- Privilegiar a articulação escola/família e promover parcerias com a comunidade envolvente e 
forças vivas da região. 
- Caso seja possível e após análise pela equipa PES e decisão acordada em Conselho 
Pedagógico, poderão vir a ser desenvolvidos outros projetos em saúde propostos por 
entidades parceiras ou outras entidades externas. 
 
8. População-Alvo  
- Todos os alunos do Agrupamento, do Pré-Escolar ao 3º Ciclo do Ensino Básico do 
Agrupamento.  
                                                                                                                                                                        9 
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- Professores e Educadores de Infância do Agrupamento.  
- Funcionários dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento.  
- Pais, Encarregados de Educação, família. 
- Comunidade local.  
 
9. Parcerias  
-Associação de Pais 
- Unidade de Cuidados da Comunidade, Saúde Escolar (Centro de Saúde de Vila Verde) 
-CPCJ 
- Câmara Municipal  
- GNR (Escola Segura).  
- Bombeiros Voluntários  
- Juntas de freguesia  
-Farmácia Fátima Marques 
- Outros 
 
10. Avaliação do Projeto.  
 
Todas as ações e os trabalhos realizados deverão ser divulgados à comunidade (esta 
apresentação poderá ser uma apresentação final, ou pode consistir num conjunto de 
pequenas apresentações, na organização de um “fórum”, na divulgação através de páginas na 
Internet, publicação de brochuras, animação de espaços na comunidade, animação de sessões 
para os mais novos, dinamização de debates, visualização comentada de filmes, etc., etc.).  
Através da plataforma de avaliação do Plano Anual de Atividades do Agrupamento será 
incluído um relatório sobre o impacto e adesão das ações desenvolvidas. 
A avaliação do projecto deverá ser contínua, com observação direta e possível 
utilização de questionários, mas concretizada com a elaboração de um relatório intermédio e 
de final de ano, realizado pela Coordenadora da Educação para a Saúde, com base nos 
relatórios efetuados pelos representantes, a partir dos dados de todos os elementos que 
desenvolveram acções relativas ao PES. Este relatório será apresentado em reunião de  
                                                                                                                                                       9 
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Conselho Pedagógico, de acordo com a legislação em vigor e terá como objetivo fomentar as 
boas práticas decorrentes da implementação do projeto, assim como a reformulação das 
metodologias inerentes às ações desenvolvidas, que tiverem menor impacto junto dos alunos/ 
comunidade. Daqui resultará uma reflexão, que deverá servir de base à elaboração de 
propostas de trabalho para o ano letivo seguinte. 
 
 
Vila Verde, 10 de Setembro de 2013 
 
A Coordenadora do Projeto Educação para a Saúde 














         
                                        
        








Agrupamento de Escolas da Vila Verde – 151774 
ESCOLA BÁSICA 2º E 3º CICLOS DE VILA VERDE 
EDUCAÇÃO SEXUAL 
Formação Pais/ Encarregados de Educação 
Guião de Formação  
Sessão 1 
1.Apresentação pessoal (Dinâmica: quem sou? E quem quis ser??) 
2. Estamos aqui… porquê? (Apresentação de PPT- formação ES - famílias)  
3. Expectativas para a formação (microfone mágico). 
4.Enquadramento legal. 
5. Papel da família na Educação Sexual.  
 
Sessão 2 
1. Tomar posição e refletir: Situações de Educação Sexual! ? 
2. Dinâmica de grupo: Falar disso: Sexualidade… então o que é? (Escrever cartões; lê-los e 
registá-los) O corpo na publicidade.  
3. Família: o que é … o que se faz em família…. O que se partilha … quando, como, onde… ( 
Microfone mágico) 
4. A TV como elemento da família: o que se partilha, quando, como…– Microfone mágico 
5. Sexualidade, redes sociais e media: o corpo nos media, difusão de normas, condutas e 







1.Conheço o meu filho… conheço os gostos e preferências do meu filho… 
2. Vinculação Segura – a figura de Vinculação 
3. O que as crianças vêem … as crianças fazem 
4. Desafio às memórias autobiográficas  (memórias de infância e adolescência) 
5. Propostas de interação familiar: jogo de papéis 
Sessão 4 
 1.Identidade e género. Como educo o Manuel ? Como educo a Maria? 
2.Modelos familiares. 
3. Auto-conceito.    Auto-estima   ( PPT) 
4. Resolução de conflitos: a importância da Assertividade  
5. Dinâmica de grupo: Reconhecer qualidades e defeitos (minhas e nos outros) 
Sessão 5 
1.Carrossel de perguntas: o que eu queria saber… 
2.Puberdade: “ O drama da Lagosta”    
3. Caracteres Sexuais Primários e Secundários (Anatomia e Fisiologia do Aparelho Reprodutor) 
4. Identidade e género. Orientação sexual. Diversidade e tolerância. 
5. Algumas verdades e mitos – masturbação, sonhos molhados, menstruação, higiene 
Sessão 6           
1. Como falar disso?... Quem fala disso?  
2. Então é assim!... Debate prós e contras. 
3.Prevenção do abuso e maus tratos 
4. Posso fazê-lo? (Nascemos para fazer amor…) 
5. Aplicação do questionário pós formação 
6. Avaliação da formação + preenchimento do Brasão 
B       Atividade a desenvolver no âmbito do Projeto Educação para a Saúde, PES, 2011/2012 
            Formadora: Maria Loide Duarte Correia 
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Anexo 16: Curso de Formação “ Concepção, desenvolvimento e utilização de 






























Anexo 17: Curso de Formação: “Atendimento das Dificuldades de Aprendizagem  



















Anexo 20: Curso de Formação “TIC – Currículo em Tecnologias de Informação 








Anexo 21: Oficina de Formação “Ensino das CTSA – formação contínua para a  































































Anexo 30: Acção de Formação “ Programa Regional em Educação Sexual e Saúde  














































Anexo 36: Formadora da Ação de Formação (3) “ A Educação Sexual em Meio  




Anexo 37: Proposta de Formação ao CFAC “Supervisão em Saúde – Contributo  




Proposta de projeto de ação de formação a submeter à acreditação do Conselho Científico- 
Pedagógico da Formação Contínua – Modalidade Oficina de Formação 
Designação   Supervisão em Saúde – Contributo dos conteúdos programáticos numa 
Escola Promotora de Saúde. 
  
Área de formação A  B  C  D X  
         
Classificação  Formação Contínua Modalidade Oficina   
       
       
N.º horas presenciais 15  N.º de horas de  trabalho autónomo 15 
    
Código área D11 Descrição Educação para a Saúde 
    
Código dest. 15 Descrição Educadores de Infância e Professores do Ensino Básico e 
Secundário 
    
N.º de Formandos 20 Descrição Educadores de Infância e Professores do Ensino Básico e 
Secundário 
… 
Formadores             
BI 5559876 Nome Maria Loide Duarte Correia Reg. Acr. CCPFC/RFO-
28044/10 
BI  Nome  Reg. Acr.  
… 
Razões justificativas da ação e a sua inserção no plano de atividades da entidade proponente 
A educação para a saúde, apesar do muito legislado, tem vindo a ser abordada praticamente de forma 
esporádica, baseando-se na comemoração de dias mundiais e algumas outras atividades de complemento 
curricular. 
Uma Escola Promotora de Saúde, com objetivos incluídos no seu Projeto Educativo, é uma instituição que 
procura constantemente um estilo de vida, de aprendizagem e de trabalho propício ao desenvolvimento 
da Saúde.  
É fundamental que tanto alunos como professores sejam capazes de ligar, cada vez mais e mais facilmente 
os conteúdos das disciplinas à vida, ou seja, procederem à infusão de temas de saúde em todo o currículo. 
Com base na realidade da própria Escola, a presente oficina de formação pretende ir ao encontro das 
necessidades dos formandos, centrando-se na implementação da Educação para a Saúde, integrada no 
Projeto Educativo. 
Assim, pretende-se com esta oficina de formação, apoiar os docentes na concretização da implementação 
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da Educação para a Saúde, correspondendo a uma abordagem com vista a uma visão holística da 
promoção da saúde, nas suas vertentes física, psicoafetiva, social e ambiental. 
 
Efeitos a produzir: Mudança de práticas, procedimentos ou materiais didáticos 
-Reforçar competências técnicas e pedagógicas dos docentes na área da educação para a saúde; 
-Capacitar os formandos para o desenvolvimento e articulação de conteúdos programáticos de educação 
para a saúde; 
-Promover a conceção de materiais pedagógicos de alguma forma enquadráveis na promoção de hábitos 
de saúde e estilos de vida saudáveis, em articulação com as unidades programáticas das diversas 
disciplinas; 
-Favorecer a partilha de experiências; 
-Introduzir novas práticas utilizando os resultados obtidos na oficina. 
 
 
Conteúdos da ação 
. Sessões presenciais conjuntas (com recurso a metodologias ativas) 
- Conceito abrangente de Saúde; 
- Enquadramento da educação para a Saúde; 
- Evolução da Educação para a Saúde - enquadramento legal; 
- Relações interpessoais; 
-O papel da saúde na construção de um projeto de vida; 
- Quadro ético de referência: escola, família e comunidade;  
- Áreas prioritárias da Educação para a Saúde; 
- Resiliência: competência na adversidade 
- Desenvolvimento de recursos pessoais (eu posso, eu sei, eu sou capaz); 
- Articulação programática: uma mais valia na promoção da educação para a Saúde. 
 
.Sessões de trabalho autónomo 
- Planificação de projetos individuais  a desenvolver  para intervenção pedagógica  em articulação com os 
conteúdos disciplinares e ainda em articulação com outras áreas disciplinares; 
- Experimentação de materiais pedagógicos em contexto de turma; 
- Avaliação dos materiais produzidos e dos resultados atingidos, no âmbito da oficina de formação; 
- Partilha de resultados das aplicações de matérias planificados e aplicados. 
 
Metodologias de realização da ação 
 
- Modelo expositivo no que se refere a conteúdos de âmbito e natureza teórica; 
- Metodologias ativas, valorizando os saberes, interesses e experiências de cada formando,  onde se 
recorrerá a partilha de informação, análise SWOT, atividades de discussão em pequeno e grande grupo, à 
reflexão e partilha de ideias, experiências e sentimentos exercícios de tomada de decisão e clarificação de 
valores; 
- Metodologia IVAM, integrando os seguintes passos: Investigação, Visões, Ação e Mudança; 
- Discussão final e avaliação através de painel de apresentação ao grande grupo. 
 
 
Regime de avaliação dos formandos 
 
A avaliação dos formandos terá em conta os seguintes parâmetros:  
 Participação, realização das tarefas nas sessões e assiduidade – 30%; 
 Produção de trabalhos e/ou materiais e sua aplicação – 50%; 




A classificação final, conforme previsto na Carta Circular CCPFC-3/2007 de setembro, será quantitativa e 
expressa na escala de 1 a 10, conforme abaixo se discrimina: 
 Excelente – de 9 a 10 valores; 
 Muito Bom – de 8 a 8,9 valores; 
 Bom – de 6,5 a 7,9 valores; 
 Regular – de 5 a 6,4 valores; 
 Insuficiente – de 1 a 4,9 valores” 
 
Formas de avaliação da ação 
A avaliação da ação será feita pela comissão pedagógica com base: 
 Nas respostas dos formandos a questionários; 
 Na apreciação do relatório final do formador; 
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Anexo 39: “Só é Gordinho quem quer”Notícia da página do AGVV 
"SÓ É GORDINHO QUEM QUER" 
 
No dia 17 de Maio, a turma E do 6.º ano apresentou a peça de teatro "Só é Gordinho quem 
quer", com o objectivo de sensibilizar a comunidade escolar para a importância dos hábitos 
alimentares saudáveis. 
 










Para além de turmas do 5.º ano e respectivos docentes, estiveram presentes familiares e 






Anexo 40: “Porque Nada Falta às Meninas”- Notícia da página do AGVV 
"PORQUE NÃO FALTA NADA ÀS MENINAS..."  
Durante a Feira do Livro, na Escola Básica de VIla Verde, um grupo de alunos do Clube de Saúde do 6.º 
E apresentou a alunos do pré-escolar, primeiro e segundo ciclos uma dramatização sobre a temática da 




A peça de teatro "Porque não falta nada às meninas..." foi apresentada na Bibllioteca Escolar. Os 
cenários foram da responsabilidade do Clube de Saúde e o guarda-roupa masculino foi confecionado pela 
mãe de uma das alunas intervenientes. 





Anexo 41: “A Violência no Namoro”- Notícia da página do AGVV 
"A VIOLÊNCIA NO NAMORO"  
No dia 14 de fevereiro, no âmbito das actividades previstas no PES e para comemorar o dia dos 
namorados, decorreu na Escola EB 2, 3 de Vila Verde uma palestra de sensibilização subordinada ao 
tema A violência no namoro, orientada pela professora Maria Loide Correia.  
 
 
Esta palestra teve lugar no segundo bloco do 
período da manhã, tendo sido dividida em duas 
sessões.  
Estiveram presentes as turmas dos 8.º A e 9.º A 
do CEF e as turmas B, D, E e I do 6.º ano. 
Esta palestra contou também com a participação 
e colaboração do clube de teatro, a quem 
agradecemos.  
  









Anexo 42: “Caminhada pela Saúde e pelo Ambiente”- Notícia da página do AGVV 
CAMINHADA PELA SAÚDE E PELO AMBIENTE 
No dia 21 de Junho, cumprindo o plano de atividades do PES, mais de três centenas de 
alunos do Agrupamento, onze turmas do 2.º e 3.º ciclos da Escola EB 2, 3 e cinco do Centro 
Escolar, com o apoio da GNR,  realizaram uma caminhada por algumas artérias de Vila 
Verde, com destino aos Paços do Concelho. 
 
 Aí foram recebidos pela Senhora Vereadora 
da Educação e pelo Presidente da Câmara. 
Com o objectivo de promover a saúde em 
geral, incluindo a saúde ambiental, foi 
enfatizada a prática do exercício físico, 




Também foi entregue aos responsáveis camarários, um girassol gigante e um  manuscrito 
ambientalista, lido pela Senhora Vereadora à população, valorizando a importância da 







Anexo 43: “Semana da Alimentação”- Notícia da página do AGVV 
SEMANA DA ALIMENTAÇÃO  
"Criar hábitos alimentares saudáveis" foi uma atividade desenvolvida no âmbito do PES 
e que decorreu entre 15 e 19 de outubro, incluindo o dia mundial da alimentação, no dia 
16 de outubro. Entre outros, os docentes de CCL e do Departamento de Ciências 
trabalharam o tema e incentivaram os alunos a uma participação ativa nas diversas 




Assim, desenrolaram-see uma série de ações, com início num concurso relativo à 
melhor frase sobre "a importância do pequenoalmoço", que contou com uma 
participação significativa de alunos do 2.º e 3.ºciclos; também a empresa que serve as 
refeições na cantina, a ITAU, se associou a esta iniciativa, tendo sido elaborada uma 
ementa tradicional da região, cuja informação nutricional foi tratada nas aulas de 
ciências e em CCL. Foi ainda distribuído à comunidade, em suporte digital, a partir da 
página da escola, um folheto informativo sobre o dia mundial da alimentação, já 
noticiado. 
No dia 19 de outubro, as turmas A, D, E e F, do sexto ano, realizaram o pequeno 
almoço na escola, partilhando alimentos saudáveis; a escola forneceu o leite. Estiveram 
presentes alguns encarregados de educação, os quais também nos acompanharam numa 
palestra sobre a temática.  
 











Anexo 44: Concurso “Juntos por esta causa: Famílias livres do Tabaco” 
 Notícia da página do AGVV 
  
CONCURSO “JUNTOS POR ESTA CAUSA: FAMÍLIAS LIVRES DO 
TABACO”  
A equipa do Projeto de Educação para a Saúde promoveu o concurso Juntos por esta causa: famílias 
livres de tabaco, no âmbito do Dia do Não Fumador.  
 
Jardim-de-Infância - 1.º Prémio família Ferreira 
A sensibilização e o envolvimento das famílias nesta causa orientaram os propósitos desta atividade. A 
participação dos pais e encarregados de educação foi bastante significativa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
